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O B S E R V A Ç Ã O: Você recebeu do fiscal um Caderno de Questões e uma 
Folha de Respostas personalizada. As páginas do Caderno de Questões estão 
numeradas sequencialmente e contêm 100 questões.

ATENÇÃO!
1 - Verifique no canhoto da Folha de Respostas se seu nome e número de inscrição 
estão corretos.
2 - A Folha de Respostas do candidato é única e não será substituída. Não dobre, 
não amasse nem rasure sua  Folha de Respostas. Leia atentamente as instruções 
para seu preenchimento e assine no local indicado. É obrigatória sua assinatura 
na Folha de Respostas.  
3 - Só inicie a prova após a autorização do Fiscal de Sala.
4 - Verifique se a numeração das questões e a paginação estão corretas.
5 - Leia com atenção as questões e responda-as na Folha de Respostas, evitando 
cometer qualquer rasura. A rasura na folha de respostas acarretará a anulação da 
questão.
6 - Nesta prova não será permitida nenhuma consulta ou comunicação, salvo na 
hipótese do item 10 abaixo.
7 - Observe as recomendações impressas na Folha de Respostas.
8 - O candidato escolherá, em cada questão, uma única alternativa, marcando, na 
Folha de Respostas, o campo da letra correspondente, preenchendo-o totalmente, 
conforme modelo de marcações (●). Caso, por qualquer meio ou forma, o candidato 
torne identificável a sua prova, será sumariamente desclassificado.
9 - O candidato que desejar levar o Caderno de Questões somente poderá fazê-lo 
após decorridas 2 (duas) horas de prova.
10 - Os Fiscais de Sala não estão autorizados a prestar qualquer esclarecimento 
sobre as questões da prova. Em caso de necessidade, solicite a presença da 
Comissão Examinadora.
11 - O candidato dispõe de 5 (cinco) horas, improrrogáveis, para fazer a prova, 
incluído o tempo dedicado à marcação da Folha de Respostas.
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BLOCO I - Direito Individual e Coletivo do Trabalho; Direito Administrativo; Direito Penal

QUESTÃO 01.  Acerca do atleta profissional, analise as proposições abaixo e após
marque a alternativa correta:

I. A idade mínima estabelecida é de 18 anos para os contratos de emprego, todavia, a partir
dos 14 anos duas possibilidades estão juridicamente previstas, quais sejam, de auferimento
de rendimentos através de um contrato civil, caracterizando o atleta como trabalhador autôno-
mo, ou, dentro de condições preestabelecidas, como empregado por contrato especial de
trabalho, caso a entidade seja formadora do atleta.

II. O contrato de trabalho do atleta profissional terá prazo determinado, com vigência nunca
inferior a três meses nem superior a cinco anos, sendo certo que, nos termos do entendimento
jurisprudencial dominante, tem-se que as prorrogações por indefinidas vezes desnaturam o
contrato por prazo determinado.

III. O termo “luvas” se refere à prerrogativa exclusiva de autorização sobre a transmissão,
utilização e fixação de imagens nos eventos esportivos, sendo atualmente fixado o repasse
em 5% e, em termos remuneratórios, tem caráter indenizatório.

a) Apenas o item I é verdadeiro.

b) Apenas o item II é verdadeiro.

c) Apenas o item III é verdadeiro.

d) Todos os itens são falsos.

e) Todos os itens são verdadeiros.

QUESTÃO 02. Analise as assertivas abaixo e, após, marque a única alternativa
correta:

a) A posição majoritária atual aponta no sentido de que outras modalidades de pagamento
contraprestativo por terceiros, além das gorjetas, assumem caráter de remuneração, como,
por exemplo, honorários advocatícios e a participação em publicidade habitualmente recebi-
da, motivo pelo qual produzem reflexos em FGTS e em 13ºs salários.

b) A média das gorjetas integra-se, para todos os efeitos, ao salário contratual, no caso dos
trabalhadores vinculados ao segmento de serviços.

c) De acordo com o ensinamento da doutrina majoritária, que por sua vez se reporta à previ-
são legal em vigor, a natureza jurídica previdenciária do salário-maternidade depende do me-
canismo adotado para a sua quitação.

d) Tanto o salário complessivo quanto o salário condição não são aceitos pela jurisprudência
majoritária do Tribunal Superior do Trabalho, em razão do malferimento ao princípio da trans-
parência nos pagamentos realizados aos empregados, assim como ao da segurança e ao da
estabilidade das relações contratuais.

e) São consideradas parcelas não salariais devidas e pagas pelo empregador aquelas  origi-
nadas de direitos intelectuais, como os direitos da propriedade industrial, os direitos do autor
e os direitos de criação de programas de computador.



2

XIX CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE JUIZ  FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO

QUESTÃO 03. Observe as asserções abaixo e marque a única FALSA:

a) Presentes os pressupostos do art. 461 da CLT, é irrelevante a circunstância de que o desní-
vel salarial tenha origem em decisão judicial que beneficiou o paradigma, exceto se decorren-
te de vantagem pessoal, de tese jurídica superada pela jurisprudência de Corte Superior ou,
na hipótese de equiparação salarial em cadeia, suscitada em defesa, se o empregador pro-
duzir prova do alegado fato modificativo, impeditivo ou extintivo do direito à equiparação sala-
rial em relação ao paradigma remoto.

b) Nos termos da atual jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, as pretensões judici-
ais de diferenças salariais, baseadas na invocação do princípio da igualdade, só são viáveis
na medida em que a parte interessada indica o correspondente paradigma, a fim de que seja
possível aferir a incidência dos requisitos do art. 461 da CLT.

c) É desnecessário que, ao tempo da reclamação sobre equiparação salarial, reclamante e
paradigma estejam a serviço do estabelecimento, desde que o pedido se relacione com situ-
ação pretérita.

d) O conceito de “mesma localidade” de que trata o art. 461 da CLT refere-se, em princípio, ao
mesmo município, ou a municípios distintos que, comprovadamente, pertençam à mesma re-
gião metropolitana.

e) Para fins de equiparação salarial, são os seguintes os quatro requisitos considerados fun-
damentais: identidade de função exercida, identidade de empregador, identidade de localida-
de de exercício das funções e simultaneidade nesse exercício.

QUESTÃO 04. Observe as asserções abaixo e marque a única correta:

I. Segundo entendimento jurisprudencial dominante e reiterado no âmbito do Tribunal Superior
do Trabalho, a despeito do valor constitucional que possui a autonomia negocial coletiva, é
nula cláusula de convenção coletiva que estipule piso salarial em valor inferior ao estabelecido
em lei estadual, seja pelo princípio de incidência da norma mais favorável, seja pelo respeito
ao pacto federativo brasileiro, que confere autonomia legislativa aos Estados-membros.

II. Segundo entendimento jurisprudencial dominante e reiterado no âmbito do Tribunal Superior
do Trabalho, há fraude na instituição, via norma coletiva, de benefício destinado à alimentação
dos trabalhadores, de caráter indenizatório e com nomenclatura diversa do vale alimentação,
que tenha como destinatários apenas os trabalhadores da ativa, quando ativos e aposentados
da mesma empresa recebem benefício alimentação, sob outra nomenclatura; isso ocorre tan-
to pela natureza salarial dos benefícios para alimentação, quanto pelo caráter discriminatório
da distinção, que importa em aumento disfarçado aos da ativa.

III. Segundo entendimento jurisprudencial dominante e reiterado no âmbito do Tribunal Superi-
or do Trabalho, é válida norma coletiva em que as partes, diante das inúmeras divergências
concretas acerca da apuração dos valores das gorjetas, arbitrem um montante mensal fixo,
em patamar superior à média mensal que vinha sendo observada no ano anterior à edição da
norma.
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a) Apenas o item I é falso.

b) Apenas o item II é falso.

c) Apenas o item III é falso.

d) Todos os itens são verdadeiros.

e) Todos os itens são falsos.

QUESTÃO 05. Observe as asserções abaixo e marque a única correta:

I. Existindo efetivo controle de horário, o empregado exercente de cargo de confiança não
poderá ser excluído das regras pertinentes às horas extras, sendo relevante perquirir, para
tanto, acerca da existência de exercício de comando ou direção.

II. Em razão do exercício do cargo de confiança, não é devido o adicional de transferência
(25%) porque se presume, em tal posição, a existência da possibilidade da transferência,
especialmente em caso de empresas com diversas filiais.

III. Nos termos da atual jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, o gerente geral de
agência bancária tem direito ao pagamento de horas extras, desde que se trate das exceden-
tes da 8ª diária.

IV. Não excedendo de 6h (seis horas) o trabalho, será obrigatório um intervalo de 1h00 (uma
hora) quando a duração ultrapassar 4h (quatro horas).

a) Apenas o item I é verdadeiro.

b) Apenas o item II é verdadeiro.

c) Apenas o item III é verdadeiro.

d) Apenas o item IV é verdadeiro.

e) Todos os itens são falsos.

QUESTÃO 06. Observe as asserções abaixo e marque a única INCORRETA:

a) O FGTS incide sobre o aviso prévio, mesmo que indenizado.

b) Em razão da generalização do regime do FGTS, ocorrida com a Constituição de 1988, a
parcela, de natureza imperativa em relação a todos os trabalhadores, alcança, também, pro-
fissional que não mantém vínculo de natureza empregatícia com o tomador de serviços, como
no caso do trabalhador avulso.

c) Embora não tenha constado na legislação originária pertinente à instituição do benefício do
seguro desemprego, inovação posterior passou a garantir a assistência financeira temporária
ao trabalhador comprovadamente resgatado de regime de trabalho forçado ou da condição
análoga à de escravo.



4

XIX CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE JUIZ  FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO

d) Nos termos da CLT, as gorjetas constituem remuneração e não salário indireto.

e) Após os 15 (quinze) primeiros dias de afastamento do trabalhador por motivo de doença, a
interrupção se transforma em suspensão do contrato de trabalho.

QUESTÃO 07.  Analise as proposições abaixo e após marque a alternativa correta:

I. Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias admitidos pe-
los gestores locais do SUS e pela Fundação Nacional de Saúde - FUNASA submetem-se ao
regime jurídico estabelecido pela CLT, salvo se, no caso dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, lei local dispuser de forma diversa.

II. A contratação de Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de Combate às Endemias
deverá ser precedida de processo seletivo público de provas ou de provas e títulos, de acordo
com a natureza e a complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para o exercí-
cio das atividades, que atenda aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência, salvo nas hipóteses de submissão ao regime da CLT.

III. A prática de falta grave, dentre as enumeradas no art. 482 da CLT, é uma das hipóteses em
que a administração pública poderá rescindir unilateralmente o contrato do Agente Comunitá-
rio de Saúde ou do Agente de Combate às Endemias.

a) Apenas o item I é falso.

b) Apenas o item II é falso.

c) Apenas o item III é falso.

d) Todos os itens são falsos.

e) Todos os itens são verdadeiros.

QUESTÃO 08.  Analise as proposições abaixo e após marque a alternativa correta:

I. A jornada de trabalho do profissional radialista é de no máximo 5 (cinco) horas, o que inclui a
função de Coordenador de Elenco.
II. No caso da profissão de radialista, o locutor comentarista esportivo terá duração máxima de
jornada equivalente a 6 (seis) horas.
III. Na profissão de radialista, no caso da produção, o assistente de estúdio terá duração má-
xima de jornada equivalente a 6 (seis) horas.
IV. Segundo a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, trabalhador exercente da ativi-
dade de venda de anúncios na área comercial pode ser enquadrado na profissão regulamen-
tada de radialista, independentemente do registro junto ao Ministério do Trabalho, desde que
a empresa contratante possa ser legalmente considerada de radiodifusão, isso porque a ativi-
dade administrativa está incluída dentre as elencadas na legislação especial.
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a) Apenas o item I é verdadeiro.

b) Apenas o item II é verdadeiro.

c) Apenas o item III é verdadeiro.

d) Apenas o item IV é verdadeiro.

e) Todos os itens são falsos.

QUESTÃO 09.  Analise as proposições abaixo e após marque a alternativa correta:

I. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, prestigia a eficiência da negoci-
ação coletiva previsão em lei complementar estadual que determina ao Governo do Estado
que participe das negociações entre as entidades sindicais de trabalhadores e empregado-
res para atualização dos pisos salariais fixados na mesma lei complementar.

II. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, até que lei venha a dispor a
respeito, incumbe ao Ministério do Trabalho e Emprego proceder ao registro das entidades
sindicais e zelar pela observância dos princípios da unicidade e da democracia interna.

III. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o registro sindical qualifica-se
como ato administrativo essencialmente vinculado, devendo ser praticado pelo Ministro do
Trabalho, mediante resolução fundamentada, sempre que, respeitado o postulado da unicidade
sindical e observada a exigência de regularidade, autenticidade e representação, a entidade
sindical interessada preencher, integralmente, os requisitos fixados pelo ordenamento positi-
vo e por este considerados como necessários à formação dos organismos sindicais.

IV. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é possível o exercício de controle
jurisdicional da ilegalidade ou do abuso de poder, incluída a omissão ou o retardamento
indevidos da autoridade competente, endereçado ao controle ministerial sobre a organização
sindical.

a) Apenas os itens I e II são verdadeiros.

b) Apenas os itens II e III são verdadeiros.

c) Apenas os itens III  e IV são verdadeiros.

d) Apenas os itens I e III são verdadeiros.

e) Apenas os itens II e IV são verdadeiros.

QUESTÃO 10.  Analise as proposições abaixo e após marque a alternativa IN-
CORRETA:

a) Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial em que o empregador se
compromete a assegurar ao maior de quatorze e menor de vinte e quatro anos, inscrito em
programa de aprendizagem, formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu
desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e diligência as
tarefas necessárias a essa formação.
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b) Caso o aprendiz seja pessoa com deficiência, não haverá limite máximo de idade para a
contratação.

c) A jornada de trabalho do aprendiz pode chegar ao limite de 8 horas, desde que tenha com-
pletado o ensino fundamental, e se nelas forem computadas as horas destinadas à aprendiza-
gem teórica.

d) Ao aprendiz que tiver concluído, com aproveitamento, o curso de aprendizagem, será con-
cedido, obrigatoriamente, certificado de qualificação profissional.

e) O empregador pode formalizar novo contrato de aprendizagem com o mesmo aprendiz após
o término do anterior, desde que o prazo do primeiro contrato tenha sido inferior a dois anos.

QUESTÃO 11. Observe as assertivas abaixo e marque aquela que NÃO
corresponde a entendimento sumulado pelo Tribunal Superior do Trabalho:

a) O direito aos salários do período de férias escolares assegurado aos professores não
exclui o direito ao aviso prévio, na hipótese de dispensa sem justa causa ao término do ano
letivo ou no curso das férias escolares.

b) Reconhecida a culpa recíproca na rescisão do contrato de trabalho, desde que por força de
previsão normativa, o empregado tem direito a 50% (cinquenta por cento) do valor do aviso
prévio, do décimo terceiro salário e das férias proporcionais.

c) A compensação, na Justiça do Trabalho, está restrita a dívidas de natureza trabalhista.

d) No caso de se converter a reintegração em indenização dobrada, o direito aos salários é
assegurado até a data da primeira decisão que determinou essa conversão.

e) Presume-se o abandono de emprego se o trabalhador não retornar ao serviço no prazo de 30
(trinta) dias após a cessação do benefício previdenciário nem justificar o motivo de não o fazer.

QUESTÃO 12. Observe as assertivas abaixo e marque a alternativa INCORRETA:

a) Os empregados que operam em bomba de gasolina têm direito ao adicional de
periculosidade.

b) O trabalho executado em condições insalubres, em caráter intermitente, não afasta, só por
essa circunstância, o direito à percepção do respectivo adicional.

c) A eliminação da insalubridade mediante fornecimento de aparelhos protetores aprovados
pelo órgão competente do Poder Executivo exclui a percepção do respectivo adicional.

d) A reclassificação ou a descaracterização da insalubridade, por ato da autoridade compe-
tente, repercute na satisfação do respectivo adicional, sem ofensa a direito adquirido ou ao
princípio da irredutibilidade salarial.

e) No caso da exposição do empregado à radiação ionizante ou à substância radioativa é
devido o adicional de periculosidade ou de insalubridade, a depender da escolha manifesta-
da pelo trabalhador, em face do que lhe parecer mais vantajoso economicamente.
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QUESTÃO 13. Observe as assertivas abaixo e marque a alternativa correta:

I. A contribuição sindical será recolhida, de uma só vez, anualmente, e consistirá na importân-
cia correspondente à remuneração de um dia de trabalho, para os empregados, qualquer que
seja a forma da referida remuneração.

II. Quando a empresa realizar diversas atividades econômicas, sem que nenhuma delas seja
preponderante, cada uma dessas atividades será incorporada à respectiva categoria econô-
mica, sendo a contribuição sindical devida à entidade sindical representativa da mesma cate-
goria, procedendo-se, da mesma forma, em relação às correspondentes sucursais.

III. Entende-se por atividade preponderante a que caracterizar a unidade de produto, operação
ou objetivo final, para cuja obtenção todas as demais atividades convirjam, exclusivamente em
regime de conexão funcional.

IV. O recolhimento da contribuição sindical referente aos empregados e trabalhadores avulsos
será efetuado no mês de abril de cada ano, e o relativo aos agentes ou trabalhadores autôno-
mos e profissionais liberais realizar-se-á no mês de fevereiro.

a) Os itens I e II são verdadeiros.

b) Os itens II e III são verdadeiros.

c) Os itens III e IV são verdadeiros.

d) Os itens I e III são verdadeiros.

e) Todos os itens são verdadeiros.

QUESTÃO 14. Observe as assertivas abaixo e marque a alternativa correta:

I. Segundo a atual jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, a cláusula constante de
avença coletiva que determina o pagamento global do salário-hora com o descanso semanal
remunerado constitui salário complessivo, havendo excesso no exercício da autonomia priva-
da coletiva das categorias quando dispõem de modo diverso, isto é, permitindo o pagamento
englobado.

II. Segundo a atual jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, ainda que esteja instituída
por mera liberalidade, mediante negociação coletiva, a parcela alimentação, vinculada ape-
nas às jornadas de 40 ou de 44 horas semanais, terá direito o empregado à mesma parcela,
ainda quando labore em jornada de 36 horas, apenas que observando-se a proporcionalidade
do benefício.

III. Segundo a atual jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, é válida a limitação, medi-
ante cláusula de convenção coletiva de trabalho, das horas de percurso até o local de trabalho
do empregado que serão pagas como horas extraordinárias (horas “in itinere”), não havendo
se perquirir, sob pena de ingerência indevida na autonomia coletiva, e diante do princípio do
conglobamento, se da norma firmada sobreveio vantagem adicional aos trabalhadores.
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a) Apenas o item I é falso.

b) Apenas o item II é falso.

c) Apenas o item III é falso.

d) Todos os itens são verdadeiros.

e) Todos os itens são falsos.

QUESTÃO 15. Observe as assertivas abaixo e marque a alternativa correta:

I. Servirá de base para o pagamento da contribuição sindical, pelos agentes ou trabalhadores
autônomos e profissionais liberais, a lista de contribuintes organizada pelos respectivos sindi-
catos e, na falta destes, pelas federações ou confederações coordenadoras da categoria.

II. Os profissionais liberais poderão optar pelo pagamento da contribuição sindical unicamen-
te à entidade sindical representativa da respectiva profissão, desde que a exerça, efetivamen-
te, na firma ou empresa e como tal sejam nelas registrados.

III. O Fundo Social Sindical será gerido e aplicado pela Comissão do Imposto Sindical em
objetivos que atendam aos interesses gerais da organização sindical nacional ou à assistên-
cia social aos trabalhadores.

a) Apenas o item I é falso.

b) Apenas o item II é falso.

c) Apenas o item III é falso.

d) Todos os itens são verdadeiros.

e) Todos os itens são falsos.

QUESTÃO 16. Assinale a alternativa correta:

I. Segundo jurisprudência reiterada e iterativa do Tribunal Superior do Trabalho, no que tange
ao início do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo diferenças da multa do
FGTS, decorrentes dos expurgos inflacionários, é certo afirmar que coincide em todo caso
com a vigência da Lei Complementar nº 110, em 30.06.01. De igual modo, o ajuizamento de
protesto judicial dentro do biênio posterior à Lei Complementar n. 110, de 29.6.2001, interrom-
pe a prescrição, sendo irrelevante o transcurso de mais de dois anos da propositura de outra
medida acautelatória, com o mesmo objetivo, ocorrida antes da vigência da referida lei, pois
ainda não iniciado o prazo prescricional, referido anteriormente.

II. A suspensão do contrato de trabalho não obsta, via de regra, a fluência do lapso prescricional,
exceto nas exclusivas hipóteses de percepção do auxílio doença ou da aposentadoria por
invalidez, e, ainda assim, quando houver absoluta impossibilidade de acesso ao judiciário.
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III. A jurisprudência trabalhista faz distinção entre prescrição parcial e prescrição total, toman-
do como referência o título jurídico que dá substrato ao direito (preceito de lei ou não). O texto
da Súmula 294 do TST bem explicita o acima dito: “tratando-se de demanda que envolva
pedido de prestações sucessivas decorrentes de alteração do pactuado, a prescrição é total,
exceto quando o direito à parcela esteja também assegurado por preceito de lei”. Por
subsunção da hipótese fática ao entendimento jurisprudencial referido, podemos afirmar que
na ação que objetive corrigir desvio funcional, a prescrição só alcança as diferenças salariais
vencidas no período de 5 (cinco) anos que precedeu o ajuizamento, ao tempo em que se
tratando de pedido de reenquadramento, a prescrição é total, contada da data do enquadramento
do empregado.

a) Apenas as proposições I e II são verdadeiras.

b) Apenas as proposições I e III são verdadeiras.

c) Apenas as proposições II e III são verdadeiras.

d) Todas as proposições são verdadeiras.

e) Todas as proposições são falsas.

QUESTÃO 17. Analise as proposições abaixo e após marque a única alternativa
correta:

I. Para os empregados que trabalham no interior das câmaras frigoríficas e para os que movi-
mentam mercadorias do ambiente quente ou normal para o frio e vice-versa, depois de uma
hora e quarenta minutos de trabalho contínuo será assegurado um período de vinte minutos de
repouso, computado esse intervalo como trabalho efetivo.

II. A duração normal do trabalho efetivo para os empregados em minas de subsolo não exce-
derá de seis horas diárias ou trinta e seis semanais.

III. No caso do serviço ferroviário, o horário normal de trabalho dos cabineiros nas estações de
tráfego não excederá de oito horas e deverá ser dividido em dois turnos, com intervalo não
inferior a uma hora de repouso, não podendo nenhum turno ter duração superior a cinco horas,
com um período de descanso entre duas jornadas de trabalho de quatorze horas consecuti-
vas.

a) Apenas o item I é falso.

b) Apenas o item II é falso.

c) Apenas o item III é falso.

d) Todos os itens são verdadeiros.

e) Todos os itens são falsos.
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QUESTÃO 18. Analise as proposições abaixo e após marque a única alternativa
correta:

I. Segundo jurisprudência atual  e iterativa do Tribunal Superior do Trabalho, é presumível a
ocorrência de vício de consentimento resultante do fato de ter o empregado anuído expressa-
mente com descontos salariais na oportunidade da admissão, em face da incidência do prin-
cípio normativo de proteção nas relações de trabalho.

II. Segundo jurisprudência atual e iterativa do Tribunal Superior do Trabalho, a supressão das
comissões, ou a alteração quanto à forma ou ao percentual, presume-se em prejuízo do em-
pregado, ante a incidência do princípio protetivo, salvo se ajustado em norma convencional.

III.  Segundo jurisprudência atual e iterativa do Tribunal Superior do Trabalho, a mudança de
horário do trabalhador que implique em embaraços à frequência deste último a curso noturno
há de ser presumida lesiva e, portanto, nula de pleno direito.

a) Apenas o item I é verdadeiro.

b) Apenas o item II é verdadeiro.

c) Apenas o item III é verdadeiro.

d) Todos os itens são verdadeiros.

e) Todos os itens são falsos.

QUESTÃO 19. Sobre a estrutura sindical brasileira, assinale a alternativa CORRETA:

a) A previsão da unicidade sindical, que corresponde à regra segundo a qual a categoria profis-
sional ou econômica pode ser representada por apenas um sindicato, em determinada base
territorial, corresponde a inovação importante da Constituição de 1988, não obstante contraditó-
ria com a garantia da liberdade sindical, igualmente consagrada no texto constitucional.

b) O movimento sindical brasileiro foi substancialmente reorganizado a partir do final da déca-
da de 1970 e esse processo, que passou pela formação de centrais sindicais importantes,
como a CUT e a CGT, culminou com a participação dos trabalhadores e de suas entidades
representativas na Assembleia Nacional Constituinte de 1987/1988. Entretanto, até o momen-
to, as centrais sindicais não foram formalmente incorporadas à estrutura sindical e ao
ordenamento jurídico brasileiros.

c) Os textos constitucionais do período da ditadura militar no Brasil – isto é, a Carta de 1967 e
a Emenda Constitucional 1º/1969 – proibiam a sindicalização e a greve no serviço público.
Ainda que a Constituição de 1988 tenha avançado no sentido de assegurar-lhes o direito à
greve, não houve garantia de direito à sindicalização aos servidores públicos.

d) A Constituição de 1988 manteve as regras da Consolidação das Leis do Trabalho sobre os
critérios de enquadramento sindical. Por conseguinte, permanece juridicamente válido o
enquadramento sindical segundo o parâmetro de categorias similares ou conexas.

e) Em atenção à previsão constitucional da unicidade sindical, é juridicamente válida a institui-
ção de sindicato por município ou por bairro, desde que, tanto em um caso, como no outro,
seja a única entidade sindical a representar a categoria profissional ou econômica.
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QUESTÃO 20. Sobre o direito de greve, assinale a opção correta:

a) De acordo com a Lei de Greve, nº 7.783/1983, são considerados serviços essenciais, entre
outros: distribuição e comercialização de medicamentos e alimentos, atendimento bancário e
controle de tráfego aéreo.

b) Durante uma negociação coletiva, caso o empregador ou o sindicato da categoria econô-
mica pretenda dificultar o atendimento das reivindicações dos respectivos empregados, a lei
lhe faculta a paralisação das atividades da empresa ou empresas envolvidas, isto é, a
deflagração de locaute.

c) Segundo a Lei de Greve, nº 7.783/1983, em caso de greve nos serviços ou atividades
essenciais, os sindicatos, os empregadores e os trabalhadores ficam obrigados, de comum
acordo, a garantir, durante a greve, a prestação dos serviços indispensáveis ao atendimento
das necessidades inadiáveis da comunidade, para o que, nos termos legais, deverão assegu-
rar a manutenção de, no mínimo, 40% dos serviços ou atividades.

d) A deflagração de greve pelos trabalhadores ou pela categoria profissional correspondente,
nos termos legais, gera a interrupção do contrato de trabalho, não obstante os trabalhadores
não tenham direito ao pagamento dos salários do período da paralisação.

e) Se a categoria profissional optar pela paralisação coletiva do trabalho, isto é, greve, a enti-
dade patronal correspondente ou os empregadores diretamente interessados devem ser noti-
ficados, com antecedência mínima de 48 horas da paralisação.

QUESTÃO 21. Sobre negociação coletiva de trabalho, assinale a opção INCORRETA:

a) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, é válido o instrumen-
to normativo que, regularizando situações pretéritas, estabelece jornada de oito horas para o
trabalho em turnos ininterruptos de revezamento.

b) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, não constitui óbice à
equiparação salarial a existência de plano de cargos e salários que, referendado por norma
coletiva, prevê critério de promoção apenas por merecimento ou antiguidade, não atendendo,
portanto, o requisito de alternância dos critérios, previsto no art. 461, § 2º, da CLT.

c) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, a pactuação em
norma coletiva conferindo caráter indenizatório à parcela “auxílio-alimentação” ou a adesão
posterior do empregador ao Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT – não altera a
natureza salarial da verba, instituída em momento anterior, para aqueles empregados que, de
forma habitual, já percebiam o benefício.

d) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, uma vez estabelecida
jornada superior a seis horas e limitada a oito horas por meio de regular negociação coletiva,
os empregados submetidos a turnos ininterruptos de revezamento não tem direito ao paga-
mento da 7ª e 8ª horas como extras.

e) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, as cláusulas
normativas dos acordos coletivos ou convenções coletivas integram os contratos individuais
de trabalho e somente poderão ser modificadas ou suprimidas mediante negociação coletiva
de trabalho.
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QUESTÃO 22. Sobre o custeio das entidades sindicais, assinale a opção INCORRETA:

a) Os empregadores são obrigados a descontar, da folha de pagamento de seus empregados
relativa ao mês de março de cada ano, a contribuição sindical por estes devida aos respecti-
vos sindicatos, considerando-se um dia de trabalho o equivalente a uma jornada normal de
trabalho, se o pagamento ao empregado for feito por unidade de tempo, ou a 1/30 (um trinta
avos) da quantia percebida no mês anterior, se a remuneração for paga por tarefa, empreitada
ou comissão.

b) O recolhimento da contribuição sindical referente aos empregados e trabalhadores avulsos
será efetuado no mês de abril de cada ano, e o relativo aos agentes ou trabalhadores autôno-
mos e profissionais liberais realizar-se-á no mês de fevereiro.

c) Na forma das instruções que forem expedidas pelo Ministro do Trabalho, da importância da
arrecadação da contribuição sindical, a Caixa Econômica Federal realizará o crédito, em caso
de empregadores, 10% para a central sindical; de 20% para a confederação correspondente;
30% para a federação; e 50% para o sindicato respectivo.

d) O sindicato profissional indicará ao Ministério do Trabalho e Emprego a central sindical a
que estiver filiado como beneficiária da respectiva contribuição sindical, para fins de destinação
dos créditos previstos em lei.

e) Segundo a jurisprudência da Seção de Dissídios Coletivos do Tribunal Superior do Traba-
lho, as cláusulas coletivas que estabeleçam contribuição em favor de entidade sindical, a qual-
quer título, obrigando trabalhadores não sindicalizados, são ofensivas ao direito de livre asso-
ciação e sindicalização, constitucionalmente assegurado e, portanto, nulas, sendo passíveis
de devolução, por via própria, os respectivos valores eventualmente descontados.

QUESTÃO 23. Assinale a opção correta:

a) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, ainda que extinta a
atividade empresarial no âmbito da base territorial do sindicato, subsiste a estabilidade do
dirigente sindical, a teor do art. 8º, VIII, da CF/1988.

b) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, o delegado sindical
é beneficiário da estabilidade provisória prevista no art. 8º, VIII, da CF/1988, pois ocupa cargo
de direção no sindicato.

c) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, o art. 55 da Lei nº
5.764/1971 assegura a garantia de emprego apenas aos empregados eleitos diretores de
Cooperativas, não abrangendo os membros suplentes.

d) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, membro de conse-
lho fiscal de sindicato tem direito à estabilidade prevista nos arts. 543, § 3º, da CLT e 8º, VIII,
da CF/1988, porquanto atua na defesa de direitos da categoria respectiva.

e) É dispensável a apuração da falta grave em inquérito judicial para a dispensa, por justa
causa, do dirigente sindical.
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QUESTÃO 24. Sobre segurança e medicina do trabalho, assinale a opção correta:

a) Será facultativa a constituição de Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), de
conformidade com instruções expedidas pelo Ministério do Trabalho, nos estabelecimentos
ou locais de obra nelas especificadas.

b) Em todos os locais de trabalho, deverá haver iluminação adequada, natural ou artificial,
apropriada à natureza da atividade. Além disso, a iluminação deverá ser uniformemente distri-
buída, geral e difusa, a fim de evitar ofuscamento, reflexos incômodos, sombras e contrastes
excessivos.

c) A critério do empregador, os locais de trabalho deverão ter ventilação natural ou artificial,
compatível com o serviço realizado. As condições de conforto térmico dos locais de trabalho
devem ser mantidas dentro dos limites fixados pelo Ministério do Trabalho.

d) As caldeiras, equipamentos e recipientes em geral que operam sob pressão deverão dis-
por de válvula e outros dispositivos de segurança, que evitem seja ultrapassada a pressão
interna de trabalho compatível com a sua resistência. As caldeiras serão submetidas a inspe-
ções de segurança, antes do início das atividades da empresa, sendo desnecessária sua
realização periódica.

e) É de 90kg (noventa quilogramas) o peso máximo que um empregado pode remover indivi-
dualmente, ressalvadas as disposições especiais relativas ao trabalho do menor e da mulher.

QUESTÃO 25. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) A legislação assegura o pagamento do adicional de periculosidade no caso de atividades
ou operações que, na forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho, por sua
natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de exposição perma-
nente do trabalhador a inflamáveis, explosivos ou energia elétrica, roubos ou outra espécie de
violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial.

b) São consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua natureza, con-
dições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à saúde, acima
dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo
de exposição aos seus efeitos.

c) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, a base de cálculo da
hora extra é o resultado da soma do salário contratual mais o adicional de insalubridade.

d) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, o adicional de insa-
lubridade repercute no pagamento de repouso semanal e feriados.

e) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, somente após
26.2.1991 foram, efetivamente, retiradas do mundo jurídico as normas ensejadoras do direito
ao adicional de insalubridade por iluminação insuficiente no local da prestação de serviço,
como previsto na Portaria nº 3751/1990 do Ministério do Trabalho.
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QUESTÃO 26. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, para o cálculo das
horas extras prestadas pelos trabalhadores portuários, observar-se-á somente o salário bási-
co percebido, excluídos os adicionais de risco e produtividade.

b) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, os tempos vagos
(janelas) em que o professor ficar à disposição do curso serão remunerados como aula, no
limite de 1 (uma) hora diária por unidade.

c) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, a previsão contida
no art. 10 da Lei nº 5.811/1972, que trata dos petroleiros e possibilita a mudança do regime de
revezamento para horário fixo, constitui alteração ilícita do contrato de trabalho, violando os
artigos 468 da CLT e 7º, VI, da CF/1988.

d) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, o empregado que
trabalha em empresa de reflorestamento, cuja atividade está diretamente ligada ao manuseio
da terra e de matéria prima, é rurícola e não industriário, pouco importando que o fruto de seu
trabalho seja destinado à indústria.

e) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, aos ferroviários que
trabalham em estação do interior, assim classificadas por autoridade competente, não são
devidas horas extras.

QUESTÃO 27. Acerca das férias, assinale a opção INCORRETA:

a) O empregado perceberá, durante as férias, a remuneração que lhe for devida na data de
sua concessão. Quando o salário for pago por percentagem, comissão ou viagem, apurar-se-
á a média percebida pelo empregado nos 12 (doze) meses que precederem à concessão das
férias.

b) Os adicionais por trabalho extraordinário, noturno, insalubre ou perigoso serão computados
no salário que servirá de base ao cálculo da remuneração das férias.

c) Tratando-se de férias coletivas, a conversão de 1/3 do período de férias em abono pecuniário
deverá ser objeto de acordo coletivo entre o empregador e o sindicato representativo da res-
pectiva categoria profissional, independendo de requerimento individual a concessão do abo-
no.

d) As férias coletivas poderão ser gozadas em dois períodos anuais, desde que nenhum deles
seja inferior a 10 (dez) dias corridos.

e) Na cessação do contrato de trabalho, após 12 (doze) meses de serviço, o empregado,
desde que não haja sido demitido por justa causa ou a pedido, terá direito à remuneração
relativa ao período incompleto de férias, na proporção de 1/12 (um doze avos) por mês de
serviço ou fração superior a 14 (quatorze) dias.
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QUESTÃO 28. Sobre suspensão, interrupção e rescisão do contrato de trabalho,
assinale a opção correta:

a) O empregado que for aposentado por invalidez terá interrompido o seu contrato de trabalho
durante o prazo fixado pelas leis de previdência social para a efetivação do benefício.

b) O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do salário por até 5
(cinco) dias consecutivos, em virtude casamento.

c) O contrato de trabalho poderá ser suspenso, por um período de dois a cinco anos, para
participação do empregado em curso ou programa de qualificação profissional oferecido pelo
empregador, com duração equivalente à suspensão contratual, mediante previsão em conven-
ção ou acordo coletivo de trabalho e aquiescência formal do empregado.

d) No caso de paralisação temporária ou definitiva do trabalho, motivada por ato de autorida-
de municipal, estadual ou federal, ou pela promulgação de lei ou resolução que impossibilite a
continuação da atividade, prevalecerá o pagamento da indenização, que ficará a cargo do
governo responsável.

e) É dispensável que do instrumento de rescisão ou do recibo de quitação, qualquer que seja
a causa ou forma de dissolução do contrato, conste a especificação da natureza de cada
parcela paga.

QUESTÃO 29. Assinale a opção correta:

a) Os juros de mora incidem sobre a importância da condenação já corrigida monetariamente.

b) Os juros de mora decorrentes do inadimplemento de obrigação de pagamento em dinheiro
integram a base de cálculo do imposto de renda, dependendo da natureza jurídica da obriga-
ção inadimplida.

c) A Fazenda Pública é beneficiária da limitação dos juros de mora, prevista no art. 1º-F da Lei
nº 9.494, de 10.9.1997, ainda que condenada subsidiariamente pelas obrigações trabalhistas
devidas pela empregadora principal.

d) É indevida a incidência de juros de mora em relação aos débitos trabalhistas de empresa
em liquidação extrajudicial sucedida nos moldes dos arts. 10 e 448 da CLT. O sucessor res-
ponde pela obrigação do sucedido, beneficiando-se de eventual privilégio a este destinado.

e) Os débitos trabalhistas das entidades submetidas aos regimes de intervenção ou liquida-
ção extrajudicial estão sujeitos a correção monetária desde o respectivo vencimento até seu
efetivo pagamento, sem interrupção ou suspensão, incidindo, sobre tais débitos, juros de mora,
nos termos legais (art. 39, §1º, da Lei 8.177/91).
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QUESTÃO 30. 12. Sobre jornada de trabalho, assinale a opção INCORRETA:

a) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, o mero não atendi-
mento das exigências legais para a compensação de jornada, inclusive quando encetada
mediante acordo tácito, não implica a repetição do pagamento das horas excedentes à jorna-
da normal, se não dilatada a duração máxima semanal, sendo devido apenas o respectivo
adicional.

b) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, o tempo despendido
pelo empregado, em condução fornecida pelo empregador, até o local de trabalho de difícil
acesso, ou não servido por transporte público regular, e para o seu retorno é computável na
jornada de trabalho.

c) Os empregados sob o regime de tempo parcial não poderão prestar horas extras.

d) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, o regime compensa-
tório denominado “banco de horas” pode ser instituído por negociação coletiva ou acordo
individual.

e) Não serão descontadas nem computadas como jornada extraordinária as variações de
horário no registro de ponto não excedentes de cinco minutos, observado o limite máximo de
dez minutos diários.

QUESTÃO 31.Sobre o labor do bancário, assinale a alternativa correta:

a) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, não integra a remu-
neração do bancário a vantagem pecuniária por ele auferida na colocação ou na venda de
papéis ou valores mobiliários de empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico, ainda
que exercida essa atividade no horário e no local de trabalho e com o consentimento, tácito ou
expresso, do banco empregador.

b) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, o advogado empre-
gado de banco, pelo simples exercício da advocacia, exerce cargo de confiança, enquadran-
do-se, portanto, na hipótese do § 2º do art. 224 da CLT.

c) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, o divisor aplicável
para o cálculo das horas extras do bancário, se houver ajuste individual expresso ou coletivo
no sentido de considerar o sábado como dia de descanso remunerado, será 180, para os
empregados submetidos à jornada de seis horas, prevista no “caput” do art. 224 da CLT.

d) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, o divisor aplicável
para o cálculo das horas extras do bancário, se houver ajuste individual expresso ou coletivo
no sentido de considerar o sábado como dia de descanso remunerado, será 220, para os
empregados submetidos à jornada de oito horas, prevista no “caput” do art. 224 da CLT.

e) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, a gratificação por
tempo de serviço integra o cálculo das horas extras do bancário.
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QUESTÃO 32. Sobre repouso semanal remunerado e feriados, assinale a opção
correta:

a) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, as gratificações por
tempo de serviço e produtividade, pagas mensalmente, repercutem no cálculo do repouso
semanal remunerado.

b) A remuneração do repouso semanal corresponderá, para os que trabalham por hora, à de
sua jornada normal de trabalho, não computadas as horas extraordinárias.

c) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, viola o art. 7º, XV, da
CF a concessão de repouso semanal remunerado após o sétimo dia consecutivo de trabalho,
importando no seu pagamento em dobro.

d) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, é valida, em caráter
excepcional, a jornada de doze horas de trabalho por trinta e seis de descanso, prevista em lei
ou ajustada exclusivamente mediante acordo coletivo de trabalho ou convenção coletiva de
trabalho, não sendo devida a remuneração em dobro dos feriados trabalhados.

e) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, o pagamento em
dobro, concedido por liberalidade da empresa, dos domingos e feriados trabalhados de for-
ma habitual pelo empregado submetido ao regime de turnos ininterruptos de revezamento
pode ser suprimido unilateralmente, não se tratando de vantagem incorporada ao contrato de
trabalho.

QUESTÃO 33. Assinale a opção correta:

a) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, para os emprega-
dos a que alude o art. 58, “caput”, da CLT, quando sujeitos a 40 horas semanais de trabalho,
aplica-se o divisor 210 (duzentos e dez) para o cálculo do valor do salário-hora.

b) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, o empregado sub-
metido a trabalho contínuo em ambiente artificialmente frio, na forma do art. 253, parágrafo
único, da CLT, ainda que não labore em câmara frigorífica, tem direito ao intervalo intrajornada
previsto no art. 253, caput, da CLT.

c) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, o direito ao aviso
prévio proporcional ao tempo de serviço somente é assegurado aos contratos de trabalho
iniciados a partir da publicação da Lei nº 12.506, em 13 de outubro de 2011.

d) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, não se admite a
presunção de discriminação na despedida de empregado portador do vírus HIV ou de outra
doença grave que suscite estigma ou preconceito.

e) Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, o adicional de risco
previsto no artigo 14 da Lei nº 4.860, de 26.11.1965, aplica-se tanto aos portuários que traba-
lham em portos organizados como aos que operam terminal privativo.
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QUESTÃO 34. No que tange à doutrina e jurisprudência acerca do controle dos
atos administrativos é pertinente afirmar:

I. Em caso de demissão de servidor público decorrente de processo administrativo disciplinar,
o controle por parte do Poder Judiciário deve ficar restrito aos aspectos formais, dado não ser
possível a análise da motivação do ato decisório.

II. O TCU, quando julga as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro,
bens e valores públicos, atua no exercício de função jurisdicional atípica.

III. Sob pena de incursão no denominado mérito administrativo, é vedado, via de regra, nas
demandas que envolvam discussão acerca de concurso público, o controle pelo Poder Judici-
ário dos critérios utilizados pela banca examinadora para a formulação de questões e atribui-
ção de notas a candidatos.

a) Apenas a proposição I é verdadeira.

b) Apenas a proposição II é verdadeira.

c) Apenas a proposição III é verdadeira.

d) Todas as proposições são verdadeiras.

e) Todas as proposições são falsas.

Questão 35. No que concerne ao ato administrativo, assinale a alternativa correta:

I. Quanto à exequibilidade, o ato administrativo imperfeito e o ato pendente não estão aptos à
produção de efeitos jurídicos, já que não completaram seu ciclo de formação.

II. Quanto à formação de vontade, a deliberação de um conselho constitui exemplo de ato
administrativo simples.

III. Os atos administrativos, por razões de segurança e certeza jurídicas, devem seguir obriga-
toriamente a forma escrita, garantia de verificação e controle desses atos.

a) Apenas a proposição I é verdadeira.

b) Apenas a proposição II é verdadeira.

c) Apenas a proposição III é verdadeira.

d) Todas as proposições são verdadeiras.

e) Todas as proposições são falsas.
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Questão 36. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa correta:

I. De acordo com a jurisprudência do STF, à luz do art. 37, § 6º, da Constituição Federal a
responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público
é objetiva, quer no que tange a terceiros usuários, quer quanto aos não usuários do serviço.

II. É do notário a responsabilidade objetiva por danos causados a terceiros, na hipótese de
atividade notarial e de registro exercida por delegação.

III. Segundo a jurisprudência do STJ, as ações por responsabilidade civil do Estado não se
submetem ao prazo prescricional de cinco anos.

a) Apenas a proposição I é falsa.

b) Apenas a proposição II é falsa.

c) Apenas a proposição III é falsa.

d) Todas as proposições são falsas.

e) Todas as proposições são verdadeiras.

Questão 37. Acerca dos poderes administrativos, é correto afirmar que:

a) Normas gerais e abstratas editadas pela Administração Pública para a explicitação de
conceitos legalmente previstos não são admitidas no Direito Administrativo brasileiro, haja
vista a existência de matérias absolutamente reservadas à lei pela Constituição Federal de
1988.

b) São atribuições da Administração Pública, decorrentes exclusivamente do poder hierárqui-
co, delegar atribuições, impor prestação de contas, controlar e avocar atividades dos órgãos
subordinados, aplicar sanções disciplinares e editar atos regulamentares.

c) Sobre temática não prevista em lei, o regulamento autônomo de autoria dos chefes do
Executivo é válido e está dentro do âmbito do chamado Poder Regulamentar.

d) Encontra-se dentro dos atributos do poder de polícia discricionário o juízo de conveniência
e oportunidade, a autoexecutoriedade e a coercibilidade, obedecidos os requisitos da com-
petência, objeto, forma, finalidade e motivo, bem assim os princípios da administração públi-
ca, consistentes na legalidade, moralidade, proporcionalidade e vinculação.

e) Não são admitidas no Direito Administrativo brasileiro normas gerais e abstratas editadas
pela Administração Pública de forma independente ou autônoma em relação a regras gerais,
salvo hipóteses excepcionais previstas necessariamente na Constituição Federal de 1988.
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Questão 38. Assinale a alternativa correta, após a análise das proposições:

I. No exercício do poder regulamentar ou normativo, é franqueado ao Presidente da República
criar ou extinguir ministérios e órgãos da administração pública federal.

II. O poder disciplinar permite à administração apurar infrações e aplicar penalidades a servi-
dores públicos e a particulares, ainda que não estejam sujeitos à disciplina interna da adminis-
tração.

III. O poder hierárquico confere o poder de avocar atribuições de competência exclusiva do
órgão subordinado.

a) Apenas as proposições I e II são falsas.

b) Apenas as proposições I e III são falsas.

c) Apenas as proposições II e III são falsas.

d) Todas as proposições são verdadeiras.

e) Todas as proposições são falsas.

Questão 39. No que respeita à doutrina e jurisprudência concernentes aos princí-
pios administrativos, é correto afirmar:

I. Decorre diretamente do princípio da impessoalidade a exigência constitucional de concurso
público para provimento de cargos públicos.

II. A observância da moralidade administrativa em determinado ato da administração está
sujeita a uma análise de oportunidade e conveniência.

III. Afronta o princípio da eficiência o gerenciamento de recursos públicos sem preocupação
de obter deles o melhor resultado possível, no atendimento do interesse público.

a) Apenas as proposições I e II são verdadeiras.

b) Apenas as proposições I e III são verdadeiras.

c) Apenas as proposições II e III são verdadeiras.

d) Todas as proposições são verdadeiras.

e) Todas as proposições são falsas.
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Questão 40. Ainda no tocante aos princípios administrativos, é correto afirmar:

I. A moral administrativa liga-se à ideia de probidade e boa fé e independe da concepção
subjetiva (pessoal) de conduta moral e ética que o agente público tenha, já que se trata de
noção objetiva, aferível a partir de elementos objetivos.

II. A moralidade administrativa recebeu da Constituição Federal brasileira tratamento próprio,
em um de seus aspectos, por meio da probidade administrativa.

III. Qualquer cidadão é parte legítima propor ação popular visando anular ou revogar atos ad-
ministrativos lesivos à moralidade administrativa.

a) Apenas as proposições I e II são verdadeiras.

b) Apenas as proposições I e III são verdadeiras.

c) Apenas as proposições II e III são verdadeiras.

d) Todas as proposições são verdadeiras.

e) Todas as proposições são falsas.

Questão 41. São princípios da administração pública, EXCETO:

a) Finalidade.

b) Segurança jurídica.

c) Discricionariedade.

d) Impessoalidade.

e) Eficiência.

Questão 42. Faça a opção pela alternativa correta:

I. As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efe-
tivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos,
condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de di-
reção, chefia e assessoramento.

II. O servidor público civil, após aprovado em concurso público e nomeado para cargo de
provimento efetivo, adquire estabilidade após dois anos de exercício.

III. Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilida-
de, com percepção integral dos vencimentos, até sua adequada reintegração em outro cargo.

a) Apenas as proposições I e II são falsas.

b) Apenas as proposições I e III são falsas.

c) Apenas as proposições II e III são falsas.

d) Todas as proposições são verdadeiras.

e) Todas as proposições são falsas.
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43. No pertinente a cargos, empregos e funções públicas, de acordo com o atual
cenário constitucional, é correto afirmar, EXCETO:

a) São acessíveis aos estrangeiros, na forma da lei.

b) Durante o prazo improrrogável, previsto no edital de convocação, aquele aprovado em con-
curso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos
concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira.

c) No caso de invalidação por sentença judicial da demissão do servidor público estável, será
ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem,
sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade.

d) É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, proibição que se estende a em-
pregos e funções e abrange autarquias e fundações públicas, excluindo apenas as empresas
públicas e sociedades de economia mista.

e) É condição para a aquisição da estabilidade a avaliação especial de desempenho por
comissão instituída para essa finalidade.

QUESTÃO 44. Dentre as formas de provimento de cargo público pode-se citar,
EXCETO:

a) Promoção.

b) Transferência.

c) Aproveitamento.

d) Recondução.

e) Reversão.

QUESTÃO 45. Analise as proposições abaixo e após marque a alternativa correta:

I. Para fins do Direito Penal, dolo eventual e culpa consciente possuem conceitos equivalen-
tes, no sentido de que o agente assume o risco de produzir o resultado danoso, ou seja, mes-
mo visualizado a possibilidade da ocorrência do ato ilícito, não interrompe a sua ação.

II. A imprudência é uma culpa positiva “in agendo”, ou seja, o agente faz o que não deve.

III. A negligência é uma forma de culpa negativa, “in ommitendo”.

IV. A imperícia é a culpa técnica, em que o agente mostra-se inabilitado para o exercício de
determinada profissão, embora possa estar credenciado por diploma, que é mera presunção
de competência.
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a) Apenas o item I é falso.

b) Apenas o item II é falso.

c) Apenas o item III é falso.

d) Apenas o item IV é falso.

e) Todos os itens são verdadeiros.

QUESTÃO 46. Analise as proposições abaixo e após marque a alternativa correta:

I. No caso do crime de calúnia, admite-se a prova da verdade, salvo se do crime imputado,
embora de ação pública, o ofendido foi absolvido por sentença irrecorrível.

II. No caso do crime de injúria, admite-se a exceção da verdade somente se o ofendido for
funcionário público e a ofensa for relativa ao exercício de suas funções.

III. Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, religião, origem
ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência, a pena prevista é a de reclusão
de um a três anos e multa.

a) Apenas o item I é falso.

b) Apenas o item II é falso.

c) Apenas o item III é falso.

d) Todos os itens são verdadeiros.

e) Todos os itens são falsos.

QUESTÃO 47. Analise as proposições abaixo e após marque a alternativa correta:

I. O crime de extorsão consuma-se independentemente da obtenção da vantagem indevida.

II. A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do
mínimo legal.

III. Em determinados casos, pode não existir a punibilidade do agente, ou este pode benefici-
ar-se de uma das causas de extinção de punibilidade, no entanto, o delito praticado persiste.

a) Apenas o item I é falso.

b) Apenas o item II é falso.

c) Apenas o item III é falso.

d) Todos os itens são verdadeiros.

e) Todos os itens são falsos.
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QUESTÃO 48. Analise as proposições abaixo e após marque a alternativa correta:

I. Quanto ao crime de estelionato, ocorre quando o agente emprega meio fraudulento, induzin-
do ou mantendo alguém em erro e, assim, conseguindo, para si ou para outrem, vantagem
ilícita, com dano patrimonial alheio.

II. É sujeito ativo do crime de estelionato qualquer pessoa que induz ou mantém a vítima em
erro, empregando meio fraudulento, a fim de obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita em
prejuízo alheio. O terceiro beneficiado pela ação delituosa, se destinatário doloso do proveito
do ilícito, será considerado co-autor.

III. Nos termos da notória e reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a fraude
bilateral impede a caracterização do estelionato, porquanto o tipo penal exige a boa-fé da
vítima.

a) Apenas o item I é falso.

b) Apenas o item II é falso.

c) Apenas o item III é falso.

d) Todos os itens são verdadeiros.

e) Todos os itens são falsos.

QUESTÃO 49.  Analise as proposições abaixo e após marque a alternativa correta:

I. Qualquer pessoa pode ser sujeito ativo do crime de constrangimento ilegal; quanto ao sujeito
passivo, é indispensável que possua capacidade de autodeterminação.

II. O constrangimento ilegal comporta condutas dolosas e culposas.

III. Nas hipóteses de constrangimento ilegal, ficando evidenciado o objetivo econômico, have-
rá concurso de crimes com o de extorsão.

IV. A ameaça se diferencia do constrangimento ilegal porque neste último o agente busca uma
conduta positiva ou negativa da vítima e, na ameaça, o sujeito ativo pretende tão somente
atemorizar o sujeito passivo.

a) Apenas os itens I e II são verdadeiros.

b) Apenas os itens II e III são verdadeiros.

c) Apenas os itens III  e IV são verdadeiros.

d) Apenas os itens I e IV são verdadeiros.

e) Apenas os itens II e IV são verdadeiros.
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QUESTÃO 50.  Analise as proposições abaixo e após marque a alternativa correta:

I. O abuso pode ocorrer tanto por ação quanto por omissão das autoridades.

II. O particular pode responder por abuso de autoridade desde que cometa o crime juntamente
com uma autoridade, ciente de que o comparsa detém essa qualidade.

III. O crime de abuso de autoridade não absorve os crimes conexos, motivo pelo qual é possí-
vel a configuração de injúria e de abuso de autoridade.

IV. Pessoas jurídicas de direito público ou privado também podem ser vítimas de abuso de
autoridade, motivo pelo qual se pode afirmar que o crime de abuso de autoridade é de dupla
subjetividade passiva.

a) Apenas o item I é verdadeiro.

b) Apenas o item II é verdadeiro.

c) Apenas o item III é verdadeiro.

d) Apenas o item IV é verdadeiro.

e) Todos os itens são verdadeiros.

BLOCO II - Direito Processual do Trabalho; Direito Constitucional; Direito Civil;
Direito da Criança e do Adolescente

QUESTÃO 51. Acerca da temática recursal, analise as assertivas abaixo e, após,
marque a única alternativa correta:

I. O efeito devolutivo do recurso ordinário implica em devolver ao Tribunal o conhecimento da
controvérsia, nos limites das matérias articuladas pela parte recorrente, o que é conhecido
como aspecto horizontal da devolução.

II. Sobre o aspecto vertical do efeito devolutivo do recurso ordinário do Processo do Trabalho,
tem-se que o Tribunal deve examinar as teses da inicial e da defesa, ainda que não aprecia-
das pela sentença, não incluindo, porém, eventuais pedidos que deixaram de ser apreciados.

III. Pelo efeito translativo, transfere-se ao Tribunal o conhecimento de matérias não invocadas
pelo recorrente no recurso ordinário, normalmente relacionadas a questões de ordem pública.

IV. O efeito substitutivo do recurso ordinário implica dizer que o acórdão substitui por completo
a sentença, exceção feita aos casos em que a confirma pelos seus próprios fundamentos.

a) Apenas o item I é falso.

b) Apenas o item II é falso.

c) Apenas o item III é falso.

d) Apenas o item IV é falso.

e) Todos os itens são verdadeiros.
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QUESTÃO 52. Acerca da temática recursal, analise as assertivas abaixo e, após,
marque a única alternativa correta:

I. Em decorrência do princípio da sucumbência, nos termos da jurisprudência consolidada
pelo Tribunal Superior do Trabalho, a parte vencedora na primeira instância, se vencida na
segunda, estará obrigada, no prazo de cinco dias após sua intimação para tanto, a pagar as
custas fixadas na sentença originária, das quais ficara isenta a parte então vencida, exceção
feita se a parte vencida na primeira instância for beneficiária da justiça gratuita.

II. Cabe mandado de segurança contra ato judicial que, de ofício, arbitrou novo valor à causa,
acarretando a majoração das custas processuais, a fim de possibilitar apresentação de recur-
so ordinário sem deserção.

III. Havendo condenação das empresas com reconhecimento da responsabilidade solidária, o
depósito recursal efetuado por uma delas aproveita as demais, quando a empresa que efe-
tuou o depósito não pleiteia sua exclusão da lide.

IV. Não é exigível depósito recursal nas hipóteses de recurso ordinário em sede de ação
rescisória.

a) Apenas o item I é verdadeiro.

b) Apenas o item II é verdadeiro.

c) Apenas o item III é verdadeiro.

d) Apenas o item IV é verdadeiro.

e) Todos os itens são falsos.

QUESTÃO 53. Analise as proposições a seguir e escolha a alternativa correta.

I. O Ministério Público do Trabalho possui interesse para recorrer contra decisão que declara
a existência de vínculo empregatício com sociedade de economia mista ou empresa pública,
sem prévia aprovação em concurso público. No entanto não poderá arguir a nulidade do con-
trato de trabalho em favor de ente público, mediante parecer, quando a parte não a suscitou
em defesa.

II. Ao exarar parecer na remessa de ofício, na qualidade de “custos legis”, o Ministério Público
não tem legitimidade para arguir a prescrição em favor de entidade de direito público.

III. O Ministério Público do Trabalho não tem legitimidade para recorrer na defesa de interesse
patrimonial privado, inclusive de empresas públicas e sociedades de economia mista.

IV. A legitimidade “ad causam” do Ministério Público para propor ação rescisória, quando não
tenha sido parte no processo que deu origem à decisão rescindenda, está limitada às alíneas
“a” e “b” do inciso III do art. 487 do CPC, ou seja, quando não ouvido em processo, em que lhe
era obrigatória a intervenção, e quando a sentença é o efeito de colusão das partes, a fim de
fraudar a lei, respectivamente.
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V. Na Justiça do Trabalho a capacidade postulatória prevista no art. 791 da CLT, também
conhecida como “jus postulandi’’, traduzida como a possibilidade de a parte ir a juízo
desacompanhada de advogado, limita-se às Varas do Trabalho e aos Tribunais Regionais do
Trabalho, abrangendo todas as ações, exceto a ação rescisória, o mandado de segurança e
os recursos de competência do Tribunal Superior do Trabalho.

a) Apenas as proposições I e III estão corretas.

b) Apenas as proposições II e V estão corretas.

c) Apenas as proposições II e III estão corretas.

d) Apenas as proposições III e IV estão corretas.

e)  Apenas as proposições IV e V estão corretas.

QUESTÃO 54. Analise as proposições a seguir e escolha a alternativa correta.

I. Aplica-se a confissão à parte que, expressamente intimada com aquela cominação, não
comparecer à audiência em prosseguimento, na qual deveria depor. Mas a prova pré-constitu-
ída nos autos pode ser levada em conta para confronto com a confissão ficta, não implicando
cerceamento de defesa o indeferimento de provas posteriores.

II. A vedação à produção de prova posterior pela parte confessa somente a ela se aplica, não
afetando o exercício, pelo magistrado, do poder/dever de conduzir o processo.

III. A intervenção assistencial, simples ou adesiva, em qualquer hipótese, só é admissível se
demonstrado o interesse jurídico, não bastando o interesse meramente econômico.

IV. É facultado ao empregador fazer-se substituir, por ocasião da audiência trabalhista, pelo
gerente ou por qualquer outro preposto, desde que este detenha a qualidade de empregado,
exceto quanto à reclamação contra micro ou pequeno empresário, sendo certo que suas de-
clarações, em qualquer hipótese, detenha ou não conhecimento dos fatos, obrigarão o
preponente.

V. A massa falida não se sujeita à penalidade do art. 467 da CLT e nem à multa do §8º do art.
477, ambos da CLT. Já as empresas em liquidação extrajudicial não têm seus débitos sujeitos
a correção monetária e juros de mora, sendo certo que tal privilégio não é extensível ao suces-
sor daquela, quando a sucessão se der nos moldes do aos arts. 10 e 448 da CLT, porquanto o
sucessor responde pela obrigação do sucedido, não se beneficiando de qualquer privilégio a
este destinado.

a) somente as proposições I e III estão incorretas;

b) somente as proposições II e III estão incorretas;

c) somente as proposições III e IV estão incorretas;

d) somente as proposições IV e V estão incorretas;

e) todas as proposições estão incorretas.
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QUESTÃO 55. No tocante aos prazos processuais, é correto afirmar:

I. São interrompidos pelo recesso forense e pelas férias dos Ministros do Tribunal Superior do
Trabalho.

II. Diante da presença de litisconsortes com procuradores distintos, o prazo para recorrer será
em dobro, ante a regra contida no art. 191 do CPC.

III. A contagem do quinquídio para apresentação dos originais de recurso interposto por inter-
médio de fac-símile começa a fluir do dia subsequente ao término do prazo recursal, e não do
dia seguinte à interposição do recurso, se esta se deu antes do termo final do prazo. Não se
tratando a juntada dos originais de ato que dependa de notificação, pois a parte, ao interpor o
recurso, já tem ciência de seu ônus processual, não se aplica a regra do art. 184 do CPC
quanto ao “dies a quo”, podendo coincidir com sábado, domingo e feriado.

IV. O feriado local prorroga o prazo recursal, cabendo à parte comprovar sua existência quan-
do da interposição do recurso.

V. Intimada ou notificada a parte no sábado, o início e a contagem do prazo se darão no
primeiro dia útil imediato.

a) apenas as proposições I e III estão corretas;

b) apenas as proposições II e V estão corretas;

c) apenas as proposições II e III estão corretas;

d) apenas as proposições III e IV estão corretas;

e) apenas as proposições IV e V estão corretas.

QUESTÃO 56. Leia as proposições a seguir e marque a resposta correta:

I. A realização de perícia é obrigatória para a verificação de insalubridade. Quando não for
possível sua realização, como em caso de fechamento da empresa, poderá o julgador utilizar-
se de outros meios de prova.

II. O pagamento de adicional de periculosidade efetuado por mera liberalidade da empresa,
ainda que de forma proporcional ao tempo de exposição ao risco ou em percentual inferior ao
máximo legalmente previsto, dispensa a realização da prova técnica exigida pelo art. 195 da
CLT, pois torna incontroversa a existência do trabalho em condições perigosas.

III. O instrumento normativo em cópia não autenticada possui valor probante, ainda que haja
impugnação de seu conteúdo, eis que se trata de documento comum às partes.

IV. No mandado de segurança, acaso o magistrado verifique a ausência de documento indis-
pensável ou de sua autenticação indeferirá de plano a petição inicial, já que não é aplicável o
art. 284 do CPC, porquanto aquele exige prova documental pré-constituída.

V. Admite-se a juntada de procuração na instância recursal, nos termos do art. 37 do CPC,
mediante protesto por posterior juntada, porquanto a interposição de recurso é reputada ato
urgente.
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a) apenas as proposições I e III estão incorretas;

b) apenas as proposições II e V estão incorretas;

c) apenas as proposições II e III estão incorretas;

d) apenas as proposições III e IV estão incorretas;

e) apenas as proposições III e V estão incorretas.

QUESTÃO 57. Leia as proposições a seguir e marque a resposta correta:

I. A competência para a Ação Civil Pública fixa-se pela extensão do dano. Em caso de dano de
abrangência regional, que atinja cidades sujeitas à jurisdição de mais de uma Vara do Traba-
lho, a competência será de qualquer das varas das sedes dos Tribunais Regionais do Traba-
lho das localidades atingidas.

II. Em caso de dano de abrangência suprarregional ou nacional, há competência concorrente
para a Ação Civil Pública das Varas do Trabalho das sedes dos Tribunais Regionais do Traba-
lho distintos.

III. O art. 114 da Constituição Federal atribui à Justiça do Trabalho competência para a execu-
ção, de ofício, das contribuições sociais previstas no seu art. 195, I, a, e II, e seus acréscimos
decorrentes das decisões, de qualquer natureza, que proferir.

IV. A Justiça do Trabalho é competente para determinar o recolhimento das contribuições fis-
cais. A competência da Justiça do Trabalho, quanto à execução das contribuições
previdenciárias, limita-se às sentenças condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores,
objeto de acordo homologado, que integrem o salário-de-contribuição.

a) Apenas as proposições I e III estão incorretas.

b) Apenas as proposições II e III estão incorretas.

c) Apenas as proposições III e IV estão incorretas.

d) Apenas as proposições I e IV estão incorretas.

e) Todas as proposições estão incorretas.

QUESTÃO 58. Acerca da temática recursal, analise as assertivas abaixo e, após,
marque a única alternativa correta:

I. Segundo entendimento jurisprudencial dominante e reiterado no âmbito do Tribunal Superior
do Trabalho, não há dispositivo legal que possibilite o aditamento de recurso ou de embargos
de declaração, motivo pelo qual, apresentados os primeiros embargos de declaração, exer-
cendo a parte o direito de recorrer, tem-se por consumada a oportunidade (princípios da
preclusão consumativa e da unirrecorribilidade) e não é mais possível apresentar outra ou
novas impugnações, ainda que dentro do prazo recursal, não cabendo falar no princípio da
variabilidade recursal.



30

XIX CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE JUIZ  FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO

II. A rigor, não há previsão explícita na legislação processual comum ou trabalhista prevendo a
figura do protesto. Todavia, o chamado protesto antipreclusivo é fundamental em relação às
decisões interlocutórias proferidas no Processo do Trabalho, isso porque, para parte signifi-
cativa da doutrina e da jurisprudência, as nulidades são pronunciadas tão somente se houver
prejuízo e sua declaração depende de provocação imediata da parte interessada.

III. Ocorre deserção do recurso pelo recolhimento insuficiente das custas e do depósito recursal,
ainda que a diferença em relação ao “quantum” devido seja ínfima, referente a centavos.

IV. O fato de tratar-se de matéria de ordem pública não exime a parte de satisfazer os requisi-
tos do Recurso de Revista, de natureza extraordinária, de modo a enquadrá-lo na previsão do
art. 896 da CLT, ou seja, quanto ao prequestionamento.

a) Apenas o item I é falso.

b) Apenas o item II é falso.

c) Apenas o item III é falso.

d) Apenas o item IV é falso.

e) Todos os itens são verdadeiros.

QUESTÃO 59. Analise as assertivas abaixo e marque a única alternativa correta:

I. Os honorários advocatícios, arbitrados nos termos do art. 11, §1º, da Lei nº 1.060, de
05.02.1950, devem incidir sobre o valor líquido da condenação, apurado na fase de liquidação
de sentença, com a dedução dos descontos fiscais e previdenciários.

II. Exceto quando o sindicato tenha sido considerado parte ilegítima “ad causam”, a ação por
ele movida, na qualidade de substituto processual, interrompe a prescrição.

III. Mesmo após a promulgação da Constituição Federal de 1988, subordina-se a validade da
assembleia de trabalhadores que legitima a atuação da entidade sindical respectiva em favor
de seus interesses à observância do “quorum” estabelecido no art. 612 da CLT, assim como a
comprovação da legitimidade “ad processum” da entidade sindical se faz por seu registro no
órgão competente do Ministério do Trabalho e Emprego.

a) Apenas a proposição I é verdadeira.

b) Apenas a proposição II é verdadeira.

c) Apenas a proposição III é verdadeira.

d) Todas as proposições são verdadeiras.

e) Todas as proposições são falsas.
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QUESTÃO 60. Acerca da ação rescisória, é correto afirmar:

I. Documento novo é o cronologicamente velho, já existente ao tempo da decisão rescindenda,
mas ignorado pelo interessado ou de impossível utilização, à época, no processo. Não se
constitui em documento novo a sentença normativa proferida ou transitada em julgado posteri-
ormente à sentença rescindenda, assim como a sentença normativa preexistente à sentença
rescindenda, mas não exibida no processo principal, em virtude de negligência da parte, quando
podia e deveria louvar-se de documento já existente e não ignorado quando emitida a decisão
rescindenda.

II. Não caracteriza dolo processual, previsto no art. 485, III, do CPC, o simples fato de a parte
vencedora haver silenciado a respeito de fatos contrários a ela, porque o procedimento, por si
só, não constitui ardil do qual resulte cerceamento de defesa e, em consequência, desvie o juiz
de uma sentença não-condizente com a verdade.

III. Não se admite tutela antecipada em sede de ação rescisória, ainda que para suspender a
execução da decisão rescindenda.

a) Apenas a proposição I é verdadeira.

b) Apenas a proposição II é verdadeira.

c) Apenas a proposição III é verdadeira.

d) Todas as proposições são verdadeiras.

e) Todas as proposições são falsas.

QUESTÃO 61. Assinale a alternativa correta:

I. De acordo com entendimento da Corte Superior Trabalhista, constitui faculdade do juiz, no
uso de seu poder discricionário de cautela, a concessão de liminar, logo, não existe direito
líquido e certo a ser oposto contra decisão judicial que, em antecipação de tutela, determina a
reintegração de empregado até a decisão final do processo, quando demonstrada a
razoabilidade do direito subjetivo material, como nos casos de aposentado, integrante de co-
missão de fábrica, dirigente sindical, portador de doença profissional, portador de vírus HIV ou
detentor de estabilidade provisória prevista em norma coletiva. De igual modo, não será cabí-
vel mandado de segurança para impugnar despacho que acolheu ou indeferiu liminar em outro
mandado de segurança ou decisão homologatória de acordo.

II. Com suporte na jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho, pode-se afirmar
que o ato judicial que determina penhora em dinheiro do executado, em execução definitiva,
para garantir crédito exequendo, não fere direito líquido e certo daquele, porquanto restou
observada na hipótese a gradação prevista no art. 655 do CPC. Já quando se tratar de execu-
ção provisória, a penhora em dinheiro, quando nomeados outros bens à penhora, constitui
ofensa a direito líquido e certo do executado, já que este possui direito a que a execução se
processe da forma que lhe seja menos gravosa, em face da dicção do art. 620 do CPC. Quan-
do se tratar de execução definitiva, o executado possui direito líquido e certo a que os valores
penhorados em dinheiro fiquem depositados no próprio banco, desde que observados os
requisitos estabelecidos no Código de Processo Civil.
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III. Quando o juiz arbitrar novo valor à causa, acarretando a majoração das custas processuais, cabe-
rá a impetração de mandado de segurança, porquanto é responsabilidade da parte, para interpor
recurso ordinário, a comprovação do recolhimento daquelas custas no prazo recursal, sob pena de
deserção. Também pode-se afirmar que a superveniência de sentença, nos autos originários, faz
perder o objeto do mandado de segurança que impugnava a concessão da tutela antecipada.

IV. Com base na jurisprudência reiterada e iterativa do Tribunal Superior do Trabalho, é certo
afirmar que a execução fundada em sentença proferida em ação de cumprimento, quando
excluída da sentença normativa a cláusula que lhe serviu de sustentáculo, pode ser atacada
por meio de mandado de segurança.

a) Apenas as proposições I e III são corretas.

b) Apenas as proposições I e IV são corretas.

c) Apenas as proposições II e III são corretas.

d) Todas as proposições II e IV são corretas.

e) Todas as proposições são corretas.

QUESTÃO 62. Assinale a alternativa correta:

I. A penhora é ato complexo que se aperfeiçoa com a apreensão e o depósito do bem penho-
rado, cujo objetivo traduz-se na manutenção e na conservação dos bens penhorados, de modo
a viabilizar a plena realização do escopo do processo de execução. O depositário será públi-
co ou particular e em ambos os casos será sempre um auxiliar da justiça, porquanto exerce
uma função pública, e responderá objetivamente pelos prejuízos resultantes de sua conduta no
cumprimento de seu encargo, perdendo, neste caso, a remuneração que lhe for arbitrada,
assegurado o direito de haver o que legitimamente despendeu no exercício do encargo.

II. A Justiça do Trabalho é competente para determinar o recolhimento das contribuições fiscais. A
competência da Justiça do Trabalho, quanto às contribuições previdenciárias, limita-se às senten-
ças condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores, objeto de acordo homologado, que
integrem o salário-de-contribuição. É do empregador a responsabilidade pelo recolhimento das
contribuições previdenciárias e fiscais, resultante de crédito do empregado oriundo de condena-
ção judicial, devendo incidir, em relação aos descontos fiscais, sobre o valor total da condenação,
referente às parcelas tributáveis, calculado ao final. Em se tratando de descontos previdenciários,
a contribuição do empregado, no caso de ações trabalhistas, será calculada mês a mês, aplican-
do-se as alíquotas previstas em lei, observando-se o limite máximo do salário de contribuição.

III. Em se tratando de recurso aviado por meio de fac-simile, a contagem do quinquídio para a
apresentação dos originais começa a fluir do dia subsequente ao término do prazo recursal,
ainda que a interposição do recurso tenha se dado antes desse. Não se tratando a juntada dos
originais de ato que dependa de notificação, pois a parte, ao interpor o recurso, já tem ciência
de seu ônus processual, não se aplica a regra do art. 184 do CPC quanto o dies a quo, poden-
do coincidir com sábado, domingo ou feriado.

a) Apenas as proposições I e II são falsas.

b) Apenas as proposições I e III são falsas.

c) Apenas as proposições II e III são falsas.

d) Todas as proposições são verdadeiras.

e) Todas as proposições são falsas.
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QUESTÃO 63. Acerca da discriminação de competência federativa na Constitui-
ção de 1988, analise as assertivas abaixo e após marque a única alternativa correta.

I. Nos termos da Constituição de 1988, compete privativamente à União legislar sobre Direito
do Trabalho, o que significa que a legislação trabalhista deverá ser necessariamente federal,
sob pena de invasão de competência federativa.

II. Nos termos da Constituição de 1988, a proteção e integração social das pessoas portado-
ras de deficiência inserem-se dentre as competências comuns da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios.

III. Nos termos da Constituição de 1988, a seguridade social insere-se dentre as competênci-
as privativas da União, enquanto que a previdência social, proteção e defesa da saúde repre-
sentam competências concorrentes da União, dos Estados e do Distrito Federal.

IV. Nos termos da Constituição de 1988, procedimento em matéria processual é matéria de
competência exclusiva da União.

a) Apenas o item I é verdadeiro.

b) Apenas o item II é verdadeiro.

c) Apenas o item III é verdadeiro.

d) Apenas o item IV é verdadeiro.

e) Todos os itens são falsos.

QUESTÃO 64. Analise as assertivas abaixo e após marque a única alternativa
correta.

I. Os Estados-membros podem adotar controle abstrato de normas de direito estadual ou
municipal, tanto por ação, quanto por omissão, em face da Constituição Estadual ou da Cons-
tituição Federal, desde que sejam observados os princípios gerais previstos em legislação
federal que normatiza o exercício do controle concentrado no âmbito do Supremo Tribunal
Federal.

II. Embora seja discricionária a competência exercida pelo Senado Federal, isso no que diz
respeito à suspensão da execução de lei declarada inconstitucional, em decisão definitiva,
pelo Supremo Tribunal Federal em controle difuso, se for exercitada, não é possível, em face
da violação ao primado da segurança jurídica, que posteriormente o Senado revogue a reso-
lução suspensiva, para retorno da execução da aludida lei.

III. Assim como os demais produtos do processo legislativo, as emendas constitucionais estão
sujeitas a controle de constitucionalidade, tanto formal quanto material, motivo pelo qual é
cabível mandado de segurança coletivo no STF, proposto por partido político com representa-
ção no Congresso Nacional, a fim de que se discuta a ordem de apreciação dos vetos presi-
denciais.

IV. Considerando a previsão existente na Constituição de 1988, os decretos legislativos são
hierarquicamente superiores às resoluções.
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a) Apenas o item I é verdadeiro.

b) Apenas o item II é verdadeiro.

c) Apenas o item III é verdadeiro.

d) Apenas o item IV é verdadeiro.

e) Todos os itens são falsos.

QUESTÃO 65. Analise as assertivas abaixo e após marque a única alternativa
correta.

I. É programática, com eficácia integrativa, a norma constitucional que a todos assegura o
direito à saúde mediante políticas sociais e econômicas, visando à redução do risco de doen-
ça e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua pro-
moção, proteção e recuperação.

II. A liberdade de atividade profissional está contida em norma constitucional de eficácia dire-
ta, mediata e integral.

III. Através do mecanismo da interpretação conforme a Constituição, é possível compatibilizar
uma norma jurídica infraconstitucional que comporte pluralidade de sentidos, buscando aquele
que melhor se adeque ao preceito constitucional correspondente ao tema.

IV. O direito à greve encontra-se plasmado em norma constitucional de caráter institutivo.

a) Apenas o item I é verdadeiro.

b) Apenas o item II é verdadeiro.

c) Apenas o item III é verdadeiro.

d) Apenas o item IV é verdadeiro.

e) Todos os itens são falsos.

QUESTÃO 66. Analise as assertivas abaixo e após marque a única alternativa
correta.

I. Ao estrangeiro, residente no exterior, é assegurado o direito de impetrar mandado de segu-
rança e habeas corpus.

II. Segundo a jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, em casos de ato complexo,
a impetração do mandado de segurança, para defesa de direito líquido e certo, deverá neces-
sariamente ocorrer em face da autoridade que com a sua vontade integrou o referido ato.

III. A finalidade do mandado de segurança é proteger direito subjetivo individual líquido e certo,
sendo assente a constatação de que a liquidez e a certeza se relacionam à precisão ou certe-
za dos fatos que, articulados, conduzem à pretensão de direito afirmada em juízo, razão pela
qual tal remédio constitucional não se compatibiliza com ordem judicial genérica.
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IV. Segundo a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é cabível recurso extraor-
dinário quando se pretende discutir os requisitos de admissibilidade do mandado de seguran-
ça, justamente porque se trata de ação de garantia constitucional.

a) Apenas o item I é verdadeiro.

b) Apenas o item II é verdadeiro.

c) Apenas o item III é verdadeiro.

d) Apenas o item IV é verdadeiro.

e) Todos os itens são falsos.

QUESTÃO 67. Analise as assertivas abaixo e após marque a única alternativa
correta.

I. A Constituição de 1988 trouxe inúmeras inovações no tema do controle de constitucionalidade,
dentre elas a chamada cláusula de reserva de plenário, pela qual  somente pelo voto da maio-
ria absoluta dos membros do plenário ou do órgão especial os tribunais podem declarar a
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público.

II. Acaso, no exercício do poder discricionário, a Comissão de Constituição e Justiça do Sena-
do Federal entenda que determinado tratado internacional não versa propriamente sobre a
temática dos direitos humanos, poderá indicar que sua recepção pelo ordenamento jurídico
brasileiro ocorra com “status” diverso de Emenda Constitucional; nessa hipótese, como se
trata da interpretação e da aplicação de norma “interna corporis” não comporta controle pelo
Supremo Tribunal Federal.

III. É possível, pelas atuais previsões constitucionais, que tratado internacional de direitos hu-
manos suprima direito ou garantia constitucional previamente reconhecido pela Constituição
brasileira, ante a prevalência da regra segundo a qual norma posterior revoga norma anterior.

a) Apenas o item I é verdadeiro.

b) Apenas o item II é verdadeiro.

c) Apenas o item III é verdadeiro.

d) Todos os itens são verdadeiros.

e) Todos os itens são falsos.

QUESTÃO 68. Analise as assertivas abaixo e após marque a única alternativa
correta.

I. A Constituição Federal, no art. 18, § 4º, prevê alguns pressupostos de constituição válida de
município no Brasil, figurando dentre eles o Estudo de Viabilidade Municipal, o plebiscito local
e a criação por lei estadual. Ocorre que, também na forma da aludida previsão, a lei estadual
deverá observar o prazo estabelecido por lei complementar federal. No entanto, o Congresso
Nacional ainda não legislou no sentido de definir em lei complementar federal os prazos refe-
ridos na Constituição, que devem ser observados pelo legislador estadual. Diante disso, o
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município, em razão da sua autonomia federativa, pode tanto manejar mandado de segurança
quanto mandado de injunção para a defesa do direito da população ao desmembramento,
desde que este desejo tenha sido manifestado em plebiscito.

II. Atualmente, quando se trata de violação a direitos humanos, o efeito vinculante e a eficácia
contra todos (“erga omnes”), que qualificam os julgamentos que o Supremo Tribunal Federal
profere em sede de controle normativo abstrato, notadamente através das ações diretas de
inconstitucionalidade, são extensíveis ao Poder Legislativo.

III. Determinada lei estadual não vem tendo a sua presunção de constitucionalidade confirma-
da no âmbito do controle difuso. As diversas decisões judiciais já existentes sobre o assunto
revelam que há controvérsia jurídica relevante sobre o tema, uma vez que a referida lei discipli-
na, em âmbito local, matéria da Constituição Federal. Determinada entidade de classe consi-
dera que a lei estadual é constitucional e que as decisões judiciais proferidas em sede de
controle difuso concretizam, com tal entendimento, violação a preceito fundamental da Consti-
tuição da República, consubstanciado em determinada liberdade pública. Nesse caso, a enti-
dade pode impetrar mandado de segurança na defesa do ato normativo impugnado.

IV. A supremacia jurídica da Constituição é que fornece o ambiente institucional favorável ao
desenvolvimento do sistema de controle de constitucionalidade, sendo certo, ainda, que há
relação indissociável entre o federalismo e o controle de constitucionalidade.

a) Apenas o item I é verdadeiro.

b) Apenas o item II é verdadeiro.

c) Apenas o item III é verdadeiro.

d) Apenas o item IV é verdadeiro.

e) Todos os itens são falsos.

QUESTÃO 69. Analise as proposições abaixo e após marque a única alternativa
correta:

I. O direito ao controle da circulação de dados pessoais no Brasil, através do remédio cons-
titucional do “habeas data”, tem inspiração evidente no “Freedom of Information Act” de 1974
(do direito norte-americano), que também inspirou outros diplomas constitucionais na Améri-
ca Latina, como o da Colômbia, Paraguai e Peru.

II. Tal como ocorre no mandado de segurança, no “habeas data” o direito é de caráter
personalíssimo, e por isso mesmo a garantia é manejável pelo titular dos dados, que pode ser
tanto brasileiro como estrangeiro, não sendo admissível que os herdeiros legítimos do morto
ou o cônjuge supérstite possam impetrar o “writ”.

III. O Supremo Tribunal Federal tem sistematicamente considerado inconstitucional dispositivo
da Lei nº 9.507/97 (que disciplina o habeas data) em razão da previsão de existência de uma
fase administrativa prévia, com requerimento apresentado ao órgão ou entidade depositária
do registro ou banco de dados.

a) Apenas o item I é verdadeiro.

b) Apenas o item II é verdadeiro.
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c) Apenas o item III é verdadeiro.

d) Todos os itens são falsos.

e) Todos os itens são verdadeiros.

QUESTÃO 70. Analise as proposições abaixo e após marque a alternativa correta:

I. No Processo Legislativo, a Casa iniciadora será a Câmara dos Deputados nos casos de
projetos de lei populares, ou de iniciativa do Presidente da República, do Supremo Tribunal
Federal ou dos Tribunais Superiores.

II. Observado o sistema bicameral federativo, o projeto aprovado por uma Casa será revisto
pela outra, sendo certo que a ausência de dúplice aprovação implica no arquivamento do
projeto.

III. A promulgação de lei cujo veto presidencial foi rejeitado pelo Congresso Nacional se dará
pelo Presidente da República e, caso não o faça, a promulgação será feita pelo Presidente do
Senado Federal e, na sua ausência, pelo Vice-Presidente do Senado.

a) Apenas o item I é falso.

b) Apenas o item II é falso.

c) Apenas o item III é falso.

d) Todos os itens são falsos.

e) Todos os itens são verdadeiros.

QUESTÃO 71. Analise as proposições abaixo e após marque a alternativa correta:

I. A casa é o asilo inviolável do indivíduo, por isso, nela ninguém pode penetrar sem o consen-
timento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou,
ainda, durante o dia, por determinação judicial.

II. O “habes corpus” recebeu tratamento constitucional através do Texto Republicano de 1891,
embora pelo menos desde 1830 a liberdade de locomoção pudesse ser garantida por tal
instrumento em razão do disposto no Código Criminal.

III. Tal como ocorre com o mandado de segurança, cabe mandado de injunção coletivo que
pode ser impetrado por sindicato, entidade de classe ou associação legalmente constituídas
e em funcionamento há pelos menos um ano, e partido político com representação no Con-
gresso Nacional.

a) Apenas o item I é falso.

b) Apenas o item II é falso.

c) Apenas o item III é falso.

d) Todos os itens são falsos.

e) Todos os itens são verdadeiros.
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QUESTÃO 72. No atual contexto normativo civilista, é nulo o negócio jurídico:

a) Se resultante de erro;

b) Se resultante de coação;

c) Praticado para fraudar terceiros;

d) Que tiver por objetivo fraudar lei imperativa;

e) Todas as alternativas anteriores estão corretas.

QUESTÃO 73. De acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasilei-
ro, em casos de lacunas jurídicas o juiz irá recorrer a:

I – analogia;

II – equidade;

III – direito comparado;

IV – costumes;

V – máximas de experiência.

a) Apenas as proposições I, II e IV estão corretas.

b) Apenas as proposições I, III e IV estão corretas.

c) Apenas as proposições I, II e V estão corretas.

d) Apenas as proposições II, III e V estão corretas.

e) Apenas as proposições I e IV estão corretas.

QUESTÃO 74. De acordo com a teoria geral dos contratos, é correto afirmar:

I. O contrato é anulável quando praticado por agente absolutamente incapaz sem a devida
representação.

II. É possível ao juiz impor ao credor prestação diversa da que lhe é devida, desde de que mais
valiosa.

III. A “exceptio non adimpleti contractus” é aplicável apenas aos contratos unilaterais.

a) Apenas as proposições I e II são falsas.

b) Apenas as proposições I e III são falsas.

c) Apenas as proposições II e III são falsas.

d) Todas as proposições são verdadeiras.

e) Todas as proposições são falsas.
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QUESTÃO 75. Analise as proposições abaixo e após marque a alternativa correta:

I. Denomina-se “vacatio legis” o lapso entre a data de publicação de uma lei e sua entrada em
vigor e, pelo princípio da obrigatoriedade simultânea, quando não houver estipulação de pra-
zo, será de 45 dias após a publicação da lei, para o País e para o Exterior.

II. Para as leis que estabeleçam período de vacância, a contagem do prazo para a entrada em
vigor far-se-á com a inclusão da data da publicação e do último dia do prazo, entrando em
vigor no dia subsequente à sua consumação integral.

III. Reconhecida pelo STF a inconstitucionalidade de determinada lei, a decisão afetará os
atos praticados no período da “vacatio legis”.

a) Apenas as proposições I e II são falsas.

b) Apenas as proposições I e III são falsas.

c) Apenas as proposições II e III são falsas.

d) Todas as proposições são verdadeiras.

e) Todas as proposições são falsas.

QUESTÃO 76. Leia as proposições a seguir e marque a alternativa correta:

I. Fato jurídico é todo acontecimento, previsto em norma jurídica, em razão do qual nascem, se
modificam, subsistem e se extinguem relações jurídicas, sendo classificados em fatos natu-
rais, aqueles que independem da vontade humana (nascimento, morte, maioridade, tempes-
tade, naufrágio, etc.), e fatos humanos, aqueles que dependem de vontade humana (perdão,
ocupação, confissão, adoção, contratos, ato ilícito).

II. O decurso do tempo, que dá azo à prescrição e à decadência, é reputado um fato jurídico
natural.

III. Na hipótese de testamento firmado por menor de 16 anos, a pretensão relativa à exceção
de nulidade prescreverá cinco anos após o signatário completar a maioridade ou for emanci-
pado.

a) Apenas as proposições I e II são verdadeiras.

b) Apenas as proposições I e III são verdadeiras.

c) Apenas as proposições II e III são verdadeiras.

d) Todas as proposições são verdadeiras.

e) Todas as proposições são falsas.
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QUESTÃO 77. Leia as proposições a seguir e marque a alternativa correta:

I. O fato jurídico pode ser provado por meio de confissão, documento, testemunha, presunção
e perícia, salvo nos casos em que a lei estabeleça forma especial para o negócio.

II. A confissão é irrevogável, no entanto é nula de pleno direito se decorreu de erro de fato ou de
coação.

III. A Lei nº 11.280/06, que determina ao juiz pronunciar de ofício a prescrição, retirou do
ordenamento jurídico a figura da renúncia à prescrição.

a) Apenas as proposições I e II são falsas.

b) Apenas as proposições I e III são falsas.

c) Apenas as proposições II e III são falsas.

d) Todas as proposições são verdadeiras.

e) Todas as proposições são falsas.

QUESTÃO 78. Assinale a alternativa correta:

I. Será objetiva a responsabilidade civil do causador do dano quando a atividade normalmente
desenvolvida por ele implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem, hipótese em
que bastará ao lesado provar o nexo causal e a culpa.

II. A responsabilidade civil é independente da criminal, assim o réu inocentado por falta de
provas no processo penal poderá responder ação civil e ser condenado a indenizar pelo mes-
mo fato.

III. O empregador responde civilmente pelos danos causados por seus empregados, quando
estes agirem no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele, cabendo à vítima
provar a condição de empregado do causador do dano.

a) Apenas as proposições I e II são falsas.

b) Apenas as proposições I e III são falsas.

c) Apenas as proposições II e III são falsas.

d) Todas as proposições são verdadeiras.

e) Todas as proposições são falsas.
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QUESTÃO 79. Escolha a alternativa correta:

I. O Código Civil de 2002, no art. 5º, considera os menores de 16 anos absolutamente incapazes
de exercer pessoalmente os atos da vida civil, e relativamente incapazes, para certos atos, os
maiores de 16 anos e menores de 18 anos. Já o Estatuto da Criança e do Adolescente estabe-
lece distinção entre criança e adolescente, considerando adolescente o que estiver entre 12 e
18 anos e criança a pessoa que não atingiu doze anos. A seu tempo, a CLT considera menor o
trabalhador de 14 até 18 anos e veda o trabalho ao menor de 16 anos. Logo, pode-se concluir
que a maioridade civil coincide com a maioridade trabalhista e que para o Direito do Trabalho
são absolutamente incapazes os menores de 16 anos, exceção feita ao aprendiz, e relativamen-
te incapazes os menores de 18 anos e maiores de 16 anos ou, se aprendizes, os menores de 16
e maiores de 14 anos, sendo que o menor de 14 anos sempre será absolutamente incapaz.

II. É expressamente proibido o trabalho do menor de 18 anos em horário noturno, assim conside-
rado aquele prestado entre as 22 horas de um dia e as 5 horas do dia seguinte, no âmbito
urbano e, no meio rural, das 20 horas de um dia e as 4 horas do dia seguinte, se executado na
pecuária, ou das 21 horas de um dia às 5 horas do dia seguinte, se exercidas as atividades na
agricultura. De igual modo, é proibido o trabalho do menor em locais prejudiciais ao seu desen-
volvimento moral, assim considerados: a) teatros de revista, cinema, boate, cassino, cabarés e
estabelecimentos análogos; b) empresas circenses, como acrobata, saltimbanco, ginasta e ou-
tras semelhantes; c) na produção, composição, entrega ou venda de escritos, impressos, carta-
zes, desenhos, gravuras, pinturas, emblemas e quaisquer outros objetos que possam, a Juízo da
autoridade competente, prejudicar sua formação moral; d) em estabelecimentos religiosos alvo
de investigação pela prática de pedofilia; e) na venda a varejo de bebidas alcoólicas.

III. De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, em cada município deverá haver,
no mínimo, um Conselho Tutelar, que será composto por, pelo menos, cinco conselheiros, es-
colhidos pela comunidade e com mandato de três anos, permitida uma recondução, sendo
deles exigidos: reconhecida idoneidade moral, idade superior a vinte um anos e residência no
município onde irão atuar. Lei municipal disporá sobre o local, dia e horário do funcionamento
do Conselho Tutelar e eventual remuneração de seus membros.

a) Apenas as proposições I e II são falsas.

b) Apenas as proposições I e III são falsas.

c) Apenas as proposições II e III são falsas.

d) Todas as proposições são verdadeiras.

e) todas as proposições são falsas.

QUESTÃO 80. Marque a resposta correta:

I. Segundo a norma de regência, o estágio é ato educativo escolar, desenvolvido no ambiente
de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo daqueles que estejam frequen-
tando o ensino regular em instituições de educação superior, de educação profissional, de
ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade
profissional da educação de jovens e adultos. O estágio não cria vínculo empregatício de qual-
quer natureza, desde que observados os seguintes requisitos: matrícula e frequência em cur-
so, celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio e
a instituição de ensino, registro na CTPS e compatibilidade entre as atividades do estágio e
aquelas previstas no termo de compromisso.
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II . A nova lei do estágio confere ao estagiário alguns direitos, dentre os quais podemos citar:
a) bolsa ou outra forma de contraprestação, sempre compulsória; b) o auxílio-alimentação,
quando se tratar de estágio não obrigatório; c) seguro de vida e d) recesso de trinta dias,
sempre que o estágio for igual ou superior a um ano.

III. A inobservância das disposições contidas na lei de estágio implica em categorização do
vínculo de emprego do educando com a parte concedente, além de, em caso de reincidência,
impedir a parte concedente de receber estagiários pelo prazo de 2 (dois) anos.

a) Apenas as proposições I e II são falsas.

b) Apenas as proposições I e III são falsas.

c) Apenas as proposições II e III são falsas.

d) Todas as proposições são verdadeiras.

e) Todas as proposições são falsas.

BLOCO III- Direito Processual Civil, Direito Internacional e Comunitário, Direito
Previdenciário e Direito Empresarial

QUESTÃO 81. Sobre a ação rescisória assinale a alternativa correta:

a) Nos casos de  “error in judicando’’ a decisão judicial deve ser invalidada, enquanto nos
casos de  “error in procedendo’’ deve ocorrer a reforma.

b) O Direito Brasileiro desde a sua independência reconheceu a possibilidade de ação
rescisória como forma de impugnar sentenças processualmente viciadas.

c) Cabe ação rescisória tanto no caso de suspeição quanto impedimento do juiz.

d) É cabível ação rescisória, inclusive, para as decisões proferidas no âmbito dos Juizados
Especiais.

e) O direito de rescindir provimentos judiciais transitados em julgado tem seu exercício sujeito
a um prazo prescricional de 02 anos.

QUESTÃO 82. Sobre a tutela inibitória assinale a opção INCORRETA:

a) No Direito Processual Brasileiro a tutela preventiva encontra respaldo nos artigos 84 do
Código de Defesa do Consumidor e 461 do Código de Processo Civil.

b) Tutela preventiva é requerimento de inibição do ilícito com base na ameaça de lesão ao
direito, ao passo que a antecipação de tutela é técnica processual para proteger antecipada-
mente o direito pleiteado.

c) Pontes de Miranda foi um dos defensores da sentença mandamental.

d) Dano é requisito prescindível para o surgimento da obrigação de indenizar, mas não para a
constituição do ilícito.

e) O artigo 461 do CPC quebra o princípio da tipicidade das formas executivas, prevendo a
possibilidade de o juiz determinar a medida executiva adequada ao caso concreto.
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QUESTÃO 83. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) Constituem-se elementos da ação: interesse processual ou de agir, legitimidade das partes
e possibilidade jurídica do pedido.

b) Ambos os cônjuges serão necessariamente citados para as ações: I - reais imobiliárias; I -
que versem sobre direitos reais imobiliários; II - resultantes de fatos que digam respeito a
ambos os cônjuges ou de atos praticados por eles; III - fundadas em dívidas contraídas pelo
marido a bem da família, mas cuja execução tenha de recair sobre o produto do trabalho da
mulher ou os seus bens reservados; IV - que tenham por objeto o reconhecimento, a constitui-
ção ou a extinção de ônus sobre imóveis de um ou de ambos os cônjuges.

c) Verificando a incapacidade processual ou a irregularidade da representação das partes, o
juiz, suspendendo o processo, marcará prazo razoável para ser sanado o defeito. Não sendo
cumprido o despacho dentro do prazo, se a providência couber: I - ao autor, o juiz decretará a
nulidade do processo; II - ao réu, reputar-se-á revel; III - ao terceiro, será excluído do processo.

d) O réu que, por não arguir na sua resposta fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
do autor, dilatar o julgamento da lide, será condenado nas custas a partir do saneamento do
processo e perderá, ainda que vencedor na causa, o direito a haver do vencido honorários
advocatícios.

e) O juiz poderá determinar que a parte responsável pelo pagamento dos honorários do perito
deposite em juízo o valor correspondente a essa remuneração. O numerário, recolhido em
depósito bancário à ordem do juízo e com correção monetária, será entregue ao perito após a
apresentação do laudo, facultada a sua liberação parcial, quando necessária.

QUESTÃO 84. DOMINGOS AFONSO KRIGER FILHO definiu em seu artigo
“Inversão do ônus da prova: regra de julgamento ou de procedimento?” publi-
cado na Revista de Processo, São Paulo: RT, n. 138, p. 278, ago/2006, que “a
prova é a alma do processo, o instrumento necessário à realização do direito
ou, no dizer das Ordenações Filipinas, ‘o farol que deve guiar o magistrado nas
suas decisões’.”, sendo tema de extrema relevância no cotidiano de um magis-
trado. Desta forma, assinale a alternativa INCORRETA sobre o tema :

a) A regra de distribuição do ônus da prova no julgamento deve ser utilizada pelo Magistrado
na ausência de provas periciais, documentais ou orais.

b) Não dependem de provas os fatos em cujo favor milite presunção legal de existência ou de
veracidade.

c) O Código de Processo Civil Brasileiro autoriza o juiz a determinar a produção de toda prova
que entender pertinente à instrução do processo, o que é denominado de princípio dispositivo
da demanda.

d) A Teoria Dinâmica da Distribuição do Ônus da Prova defende a flexibilização das regras do
ônus probatório de acordo com o convencimento do magistrado e de acordo com as singula-
ridades das partes envolvidas.

e) Em falta de normas jurídicas particulares, o juiz aplicará as regras de experiência comum
subministradas pela observação do que ordinariamente acontece e ainda as regras da expe-
riência técnica, em qualquer caso.
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QUESTÃO 85. Assinale a alternativa INCORRETA, no que diz respeito à execução
das obrigações de fazer, na forma do Código de Processo Civil:

a) Se o fato puder ser prestado por terceiro, é lícito ao juiz, a requerimento do exequente,
decidir que aquele o realize à custa do executado. O exequente adiantará as quantias previs-
tas na proposta que, ouvidas as partes, o juiz houver aprovado.

b) Prestado o fato, o juiz ouvirá as partes no prazo de 10 (dez) dias; não havendo impugnação,
dará por cumprida a obrigação; em caso contrário, decidirá a impugnação.

c) Se o contratante não prestar o fato no prazo, ou se o praticar de modo incompleto ou defei-
tuoso, poderá o credor requerer ao juiz, no prazo de 10 (dez) dias, que o autorize a concluí-lo,
ou a repará-lo, por conta do contratante.

d) Ouvido o contratante no prazo de 10 (dez) dias, o juiz mandará avaliar o custo das despesas
necessárias e condenará o contratante a pagá-lo.

e) Se o credor quiser executar, ou mandar executar, sob sua direção e vigilância, as obras e
trabalhos necessários à prestação do fato, terá preferência, em igualdade de condições de
oferta, ao terceiro. O direito de preferência será exercido no prazo de 5 (cinco) dias, contados
da apresentação da proposta pelo terceiro.

QUESTÃO 86. Analise os itens abaixo e marque a alternativa correta:

I. Ficam sujeitos à execução os bens: a) do sucessor a título singular, tratando-se de execução
fundada em direito real ou obrigação reipersecutória; b) do sócio, nos termos da lei; c)do
devedor, quando em poder de terceiros; d) do cônjuge, nos casos em que os seus bens própri-
os, reservados ou de sua meação respondem pela dívida; e)- alienados ou gravados com
ônus real em fraude de execução.

II. Considera-se em fraude de execução a alienação ou oneração de bens:a) - quando sobre
eles pender ação fundada em direito real; b)- quando, ao tempo da alienação ou oneração,
corria contra o devedor demanda capaz de reduzi-lo à insolvência;c) nos demais casos ex-
pressos em lei.

III. O fiador, quando executado, poderá nomear à penhora bens livres e desembargados do
devedor, desonerando, assim, os seus bens da execução.

IV. Os bens particulares dos sócios respondem pelas dívidas da sociedade, porém, o sócio,
demandado pelo pagamento da dívida, tem direito a exigir que sejam primeiro excutidos os
bens da sociedade.

a) Apenas os itens I e II são verdadeiros.

b) Apenas os itens II e III são verdadeiros.

c) Apenas os itens I e III são verdadeiros.

d) Apenas os itens III e IV são verdadeiros.

e) Apenas os itens II e IV são verdadeiros.
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QUESTÃO 87. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa correta:

I. Compete a qualquer juiz, ao dar o voto na turma, câmara, ou grupo de câmaras, solicitar o
pronunciamento prévio do tribunal acerca da interpretação do direito quando: a) verificar que,
a seu respeito, ocorre divergência; b) no julgamento recorrido a interpretação for diversa da
que Ihe haja dado outra turma, câmara, grupo de câmaras ou câmaras cíveis reunidas.

II. A parte poderá, ao arrazoar o recurso, desde que em petição avulsa, requerer,
fundamentadamente, que o julgamento obedeça ao disposto no artigo.

III. Reconhecida a divergência, será lavrado o acórdão, indo os autos ao presidente do tribunal
para designar a sessão de julgamento. A secretaria distribuirá a todos os juízes cópia do
acórdão.

IV. O tribunal, reconhecendo a divergência, dará a interpretação a ser observada, cabendo a
cada juiz emitir o seu voto em exposição fundamentada, sendo que nos casos em que se
vislumbre interesse difuso ou coletivo será ouvido o chefe do Ministério Público que funciona
perante o tribunal.

a) Apenas os itens I e II são verdadeiros.

b) Apenas os itens II e III são verdadeiros.

c) Apenas os itens I e III são verdadeiros.

d) Apenas os itens III e IV são verdadeiros.

e) Apenas os itens II e IV são verdadeiros.

QUESTÃO 88. Sobre o Direito Internacional assinale a alternativa INCORRETA:

a) As resoluções do Conselho de Segurança da ONU criam obrigações perante os estados-
membros.

b) As relações internacionais entre os Estados embasaram-se, principalmente, em duas im-
portantes Convenções: Convenção de Viena sobre relações diplomáticas de 1961, e Conven-
ção de Viena sobre relações Consulares de 1963.

c) Quando um país considera o agente diplomático indicado por outro país para atuar em seu
território como “persona non grata” ele não é obrigado a justificar o motivo.

d) A embaixada é órgão de representação de um governo perante outro, ao passo que o
consulado destina-se à tratar e defender os cidadãos que se encontram no país acreditado.

e) O pedido de “agrément” consiste na autorização que um país requer do outro para a insta-
lação da sede da Embaixada.
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QUESTÃO 89. A Organização Internacional do Trabalho foi criada em 1919 pelo
Tratado de Versalhes e possui papel de extrema relevância no âmbito internacional
pela defesa dos direitos trabalhistas. Sobre o tema, assinale a alternativa correta:

a) O Código Internacional do Trabalho é baseado somente nas Convenções Internacionais
lançadas pela OIT.

b) As Convenções da OIT possuem natureza de tratados internacionais multilaterais e estabe-
lecem normas obrigatórias para todos os Estados que a integram.

c) As Convenções da OIT são classificadas em: Convenções de Uniformização, Convenções
de princípios, Convenções de igualdade de direitos e Convenções de procedimento.

d) Decorridos 10 (dez) anos, abre-se prazo de 12 (doze) meses para que os Estados-mem-
bros possam denunciar Convenção da OIT.

e) A OIT é formada pelos seguintes órgãos: Conferência Internacional do Trabalho, Conselho
de Administração e Secretaria Internacional do Trabalho.

QUESTÃO 90. Muito embora o trabalho infantil tenha sido um fenômeno presente
na história brasileira desde os tempos da Colônia, o crescimento econômico e
populacional vivenciado, sobretudo, a partir do século XX, levou a um aumento do
número de crianças e adolescentes trabalhando no país, notadamente entre aqueles
afetados diretamente pela desigualdade na distribuição de renda. No cenário interna-
cional temos a Convenção n.º 182 da OIT, ratificada pelo Brasil, que versa sobre a
Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e a Ação Imediata para a sua Elimina-
ção e a Recomendação nº 190, que aborda o mesmo tema. Sobre as importantes nor-
mas internacionais em referência assinale a opção INCORRETA:

a) A Convenção n.º 182 da OIT considera como criança todo aquele menor de 18 anos.

b) Pela Convenção nº 182 da OIT as piores formas de trabalho infantil são consideradas em
um rol taxativo como: todas as formas de escravidão ou práticas análogas a escravidão, tais
como a venda e tráfico de crianças, a servidão por dívidas e a condição de servo, e o trabalho
forçado ou obrigatório, inclusive o recrutamento forçado ou obrigatório de crianças para se-
rem utilizadas em conflitos armados; a utilização, o recrutamento ou a oferta de crianças para
a prostituição, a produção de pornografia ou atuações pornográficas;  a utilização, recruta-
mento ou a oferta de crianças para a realização de atividades ilícitas, em particular a produção
e o tráfico de entorpecentes, tais como definidos nos tratados internacionais pertinentes.

c) Todo membro deverá elaborar e implementar programas de ação para eliminar, como me-
dida prioritária, as piores formas de trabalho infantil.

d) Segundo a Recomendação n.º 190, deveriam ser compilados e mantidos atualizados da-
dos estatísticos e informações pormenorizadas sobre a natureza e extensão do trabalho infan-
til, de modo a servir de base para a estabelecimento das prioridades da ação nacional dirigida
a eliminação do trabalho infantil, em particular a proibição e a eliminação de suas piores for-
mas, em caráter de urgência.

e) A Recomendação n. º 190 elenca um rol de medidas voltadas para a proibição e eliminação
das piores formas de trabalho infantil que inclui, dentre outras, a adoção de políticas públicas
capazes de promover o emprego e a capacitação profissional dos pais e adultos das famílias
das crianças que trabalham nas condições definidas na Convenção n.º 182.
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QUESTÃO 91. Assinale a alternativa que NÃO está de acordo com os princípios
que regem a seguridade social:

a) O princípio securitário da solidariedade revela o verdadeiro espírito da previdência social
de proteção à coletividade e justifica a compulsoriedade do sistema previdenciário.

b) Segundo a doutrina, o princípio da universalidade de cobertura e atendimento possui di-
mensões objetiva e subjetiva, sendo a primeira voltada a alcançar todos os riscos sociais que
possam gerar o estado de necessidade e a segunda voltada para a tutela de toda pessoa
pertencente ao sistema protetivo.

c) Em razão do princípio da uniformidade e equivalência de prestações entre as populações
urbana e rural, as prestações securitárias, em regra, devem ser idênticas para trabalhadores
urbanos e rurais, sendo possível a criação de benefícios diferenciados que venham a atender
as peculiaridades de determinada população.

d) De acordo com a doutrina, o princípio da seletividade atua na delimitação do rol de presta-
ções, enquanto a distributividade direciona a atuação do sistema protetivo para as pessoas
com maior necessidade, definindo o grau de proteção.

e) A diversidade da base de financiamento possibilita a evolução da seguridade social, pois
permite a implementação dos mandamentos constitucionais.

QUESTÃO 92. Assinale a alternativa correta:

a) O Programa de Seguro-Desemprego tem por finalidade: prover assistência financeira tem-
porária ao trabalhador desempregado em virtude de dispensa sem justa causa, inclusive a
indireta, e ao trabalhador comprovadamente resgatado de regime de trabalho forçado ou da
condição análoga à de escravo.

b) Em caráter excepcional e pelo prazo de seis meses, os trabalhadores que estejam em
situação de desemprego involuntário pelo período compreendido entre doze e quinze meses,
ininterruptos, e que já tenham sido beneficiados com o recebimento do Seguro-Desemprego,
farão jus a três parcelas do benefício.

c) O pagamento do benefício do seguro-desemprego será suspenso nas seguintes situações:
a) admissão do trabalhador em novo emprego; b) início de percepção de benefício de presta-
ção continuada da Previdência Social, inclusive o auxílio-acidente, o auxílio suplementar e o
abono de permanência em serviço.

d) O benefício do seguro-desemprego será cancelado nos seguintes casos: a) pela recusa por
parte do trabalhador desempregado de outro emprego condizente com sua qualificação regis-
trada ou declarada e com sua remuneração anterior pelo prazo de três anos, ressalvado o prazo
de carência e, em caso de reincidência, o prazo será dobrado; b) por comprovação de falsidade
na prestação das informações necessárias à habilitação; c) por comprovação de fraude visando
à percepção indevida do benefício do seguro-desemprego; d) por morte do segurado.

e) O benefício da bolsa de qualificação profissional poderá ser cancelado nas seguintes situ-
ações: a) fim da suspensão contratual e retorno ao trabalho desde que não seja contrato por
prazo determinado; b) por comprovação de falsidade na prestação das informações necessá-
rias à habilitação; c) por comprovação de fraude visando à percepção indevida da bolsa de
qualificação profissional; d) por morte do beneficiário.
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QUESTÃO 93. Analise os itens abaixo, no que diz respeito ao acidente de traba-
lho e marque a alternativa INCORRETA:

a) Constitui contravenção penal, punível com multa, deixar a empresa de cumprir as normas de
segurança e higiene do trabalho.

b) Equiparam-se também ao acidente do trabalho o acidente sofrido pelo segurado no local e
no horário do trabalho, em consequência de: 1) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo
praticado por terceiro ou companheiro de trabalho; 2) ofensa física intencional, inclusive de
terceiro, por motivo de disputa relacionada ao trabalho; 3) ato de imprudência, de negligência
ou de imperícia de terceiro ou de companheiro de trabalho; 4) ato de pessoa privada do uso
da razão; 5) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes de
força maior.

c) A perícia médica do INSS considerará caracterizada a natureza acidentária da incapacida-
de quando constatar ocorrência de nexo técnico epidemiológico entre o trabalho e o agravo,
decorrente da relação entre a atividade da empresa e a entidade mórbida motivadora da
incapacidade elencada na Classificação Internacional de Doenças - CID, em conformidade
com o que dispuser o regulamento.

d) A empresa poderá requerer a não aplicação do nexo técnico epidemiológico, de cuja deci-
são caberá recurso sem efeito suspensivo, da empresa ou do segurado, ao Conselho de
Recursos da Previdência Social.

e) A empresa deverá comunicar o acidente do trabalho à Previdência Social até o 1º (primeiro)
dia útil seguinte ao da ocorrência e, em caso de morte, de imediato, à autoridade competente,
sob pena de multa variável entre o limite mínimo e o limite máximo do salário-de-contribuição,
sucessivamente aumentada nas reincidências, aplicada e cobrada pela Previdência Social.

QUESTÃO 94. Analise os itens abaixo, no que diz respeito à aposentadoria por
invalidez e marque a alternativa correta:

I. O valor da aposentadoria por invalidez do segurado que necessitar da assistência perma-
nente de outra pessoa será acrescido de 25% (vinte e cinco por cento), desde que o valor da
aposentadoria não atinja o limite máximo legal.

II. O acréscimo a que se refere o item anterior será recalculado quando o benefício que lhe deu
origem for reajustado; cessará com a morte do aposentado, não sendo incorporável ao valor
da pensão.

III. Quando a recuperação for parcial, ou ocorrer após o período do inciso I, ou ainda quando o
segurado for declarado apto para o exercício de trabalho diverso do qual habitualmente exer-
cia, a aposentadoria será mantida, sem prejuízo da volta à atividade: a) no seu valor integral,
durante 6 (seis) meses contados da data em que for verificada a recuperação da capacidade;
b) com redução de 50% (cinquenta por cento), no período seguinte de 6 (seis) meses; c) com
redução de 75% (setenta e cinco por cento), também por igual período de 6 (seis) meses, ao
término do qual cessará definitivamente.
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IV. Quando a recuperação da capacidade de trabalho do aposentado por invalidez ocorrer
dentro de 5 (cinco) anos, contados da data do início da aposentadoria por invalidez ou do
auxílio-doença que a antecedeu sem interrupção, o benefício cessará de imediato, para o
segurado empregado que tiver direito a retornar à função que desempenhava na empresa
quando se aposentou, na forma da legislação trabalhista, valendo como documento, para tal
fim, o certificado de capacidade fornecido pela Previdência Social; ou após seis meses de
duração do auxílio-doença ou da aposentadoria por invalidez, para os demais segurados.

a) Apenas os itens I e II são verdadeiros.

b) Apenas os itens II e III são verdadeiros.

c) Apenas os itens I e III são verdadeiros.

d) Apenas os itens III e IV são verdadeiros.

e) Apenas os itens II e IV são verdadeiros.

QUESTÃO 95. Analise os itens abaixo e marque a alternativa correta:

I. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida na Lei 8.213/
91, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde
ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme
dispuser a lei.

II. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissio-
nal sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou
à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equiva-
lência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qual-
quer benefício.

III. O período em que o trabalhador integrante de categoria profissional especial permanecer
licenciado do emprego, para exercer cargo de administração ou de representação sindical,
não será contado para aposentadoria especial.

IV. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes
prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposen-
tadoria especial será definida pelo Poder Legislativo.

a) Apenas os itens I e II são verdadeiros.

b) Apenas os itens II e III são verdadeiros.

c) Apenas os itens I e III são verdadeiros.

d) Apenas os itens III e IV são verdadeiros.

e) Apenas os itens II e IV são verdadeiros.
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QUESTÃO 96. Analise os itens abaixo, no que diz respeito à franquia empresarial
(Lei 8.955/1994) e marque a alternativa correta:

I. Franquia empresarial é o sistema pelo qual um franqueador cede ao franqueado o direito de
uso de marca ou patente, associado ao direito de distribuição exclusiva ou semiexclusiva de
produtos ou serviços e, eventualmente, também ao direito de uso de tecnologia de implanta-
ção e administração de negócio ou sistema operacional desenvolvidos ou detidos pelo
franqueador, mediante remuneração direta ou indireta, sem que, no entanto, fique caracteriza-
do vínculo empregatício.

II. O contrato de franquia deve ser sempre escrito e assinado na presença de 2 (duas) testemu-
nhas e terá validade independentemente de ser levado a registro perante cartório ou órgão
público.

III. A circular oferta de franquia deverá ser entregue ao candidato a franqueado no mínimo 30
(trinta) dias antes da assinatura do contrato ou pré-contrato de franquia ou ainda do pagamen-
to de qualquer tipo de taxa pelo franqueado ao franqueador ou a empresa ou pessoa ligada a
este.

IV. Sempre que o franqueador tiver interesse na implantação de sistema de franquia empresa-
rial, deverá fornecer ao interessado em tornar-se franqueado uma circular de oferta de fran-
quia, por escrito e em linguagem clara e acessível, sendo dispensável a informação sobre o
perfil do franqueado ideal no que se refere à experiência anterior, nível de escolaridade e
outras características que deve ter, obrigatória ou preferencialmente.

a) Apenas os itens I e II são verdadeiros.

b) Apenas os itens II e III são verdadeiros.

c) Apenas os itens I e III são verdadeiros.

d) Apenas os itens III e IV são verdadeiros.

e) Apenas os itens II e IV são verdadeiros.

QUESTÃO 97. Analise os itens abaixo, no que diz respeito à Defesa do Consumi-
dor e marque a alternativa INCORRETA:

a) O princípio da vulnerabilidade do consumidor visa reequilibrar a relação de consumo, refor-
çando a posição do consumidor e proibindo ou limitando certas práticas de mercado. Nos
mesmos moldes da CLT, pressupõe que o consumidor é hipossuficiente.

b) Os direitos previstos neste código do consumidor não excluem outros decorrentes de trata-
dos ou convenções internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordiná-
ria, de regulamentos expedidos pelas autoridades administrativas competentes, bem como
dos que derivem dos princípios gerais do direito, analogia, costumes e equidade.

c) De acordo com Lei nº 8.078/1990 (Defesa do Consumidor) constitui direito básico do con-
sumidor a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a
seu favor, no processo civil, quando a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for
ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiência.
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d) O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em detrimento
do consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou
violação dos estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efetivada quando
houver falência, estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provo-
cados por má administração.

e) As sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas são
subsidiariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes da previsão legal especial. As
sociedades consorciadas e coligadas são solidariamente responsáveis pelas obrigações
decorrentes da mesma legislação.

QUESTÃO 98. Analise os itens abaixo e marque a alternativa correta:

I. O fornecedor de serviços responde, desde que provada a existência de culpa, pela repara-
ção dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços,
bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.

II. O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode espe-
rar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: o modo de seu
fornecimento; o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam; a época em que foi
fornecido.

III. A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação
de culpa.

IV. O serviço pode ser considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas.

a) Apenas os itens I e II são verdadeiros.

b) Apenas os itens II e III são verdadeiros.

c) Apenas os itens I e III são verdadeiros.

d) Apenas os itens III e IV são verdadeiros.

e) Apenas os itens II e IV são verdadeiros

QUESTÃO 99. Analise os itens abaixo, no que diz respeito ao representante co-
mercial, e marque a alternativa INCORRETA:

a) Quando a representação comercial incluir poderes atinentes ao mandato mercantil, serão
aplicáveis, quanto ao exercício deste, os preceitos próprios da legislação comercial.

b) Não pode ser representante comercial: a) o que não pode ser comerciante; b) o falido não
reabilitado; c) o que tenha sido condenado por infração penal de natureza infamante, tais como
falsidade, estelionato, apropriação indébita, contrabando, roubo, furto, lenocínio ou crimes tam-
bém punidos com a perda de cargo público; d) o que estiver com seu registro comercial can-
celado como penalidade.
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c) Prevendo o contrato de representação a exclusividade de zona ou zonas, ou quando este for
omisso, fará jus o representante à comissão pelos negócios aí realizados, ainda que direta-
mente pelo representado ou por intermédio de terceiros.

d) A exclusividade de representação não se presume na ausência de ajustes expressos.

e) Em caso de rescisão injusta do contrato por parte do representando, a eventual retribuição
pendente, gerada por pedidos em carteira ou em fase de execução e recebimento, terá venci-
mento 10 (dez) dias da data da rescisão, sob pena de multa.

QUESTÃO 100. Analise os itens abaixo, no que diz respeito à Recuperação Judi-
cial, e marque a alternativa correta:

I. A Lei que regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e socieda-
de empresária não se aplica à empresa pública e sociedade de economia mista; instituição
financeira pública ou privada, cooperativa de crédito, consórcio, entidade de previdência com-
plementar, sociedade operadora de plano de assistência à saúde, sociedade seguradora,
sociedade de capitalização e outras entidades legalmente equiparadas às anteriores.

II. Poderá requerer recuperação judicial o devedor que, no momento do pedido, exerça regu-
larmente suas atividades há mais de 2 (dois) anos e que atenda aos seguintes requisitos,
cumulativamente: a) não ser falido e, se o foi, estejam declaradas extintas, por sentença tran-
sitada em julgado, as responsabilidades daí decorrentes; b) não ter, há menos de 5 (cinco)
anos, obtido concessão de recuperação judicial; c) não ter, há menos de 10 (dez) anos, obtido
concessão de recuperação judicial com base no plano especial; d) não ter sido condenado ou
não ter, como administrador ou sócio controlador, pessoa condenada por qualquer dos crimes
previstos na lei que regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e
da sociedade empresária.

III. A recuperação judicial também poderá ser requerida pelo cônjuge sobrevivente, herdeiros
do devedor, inventariante ou sócio remanescente.

IV. O plano de recuperação extrajudicial produz efeitos após sua homologação judicial, não
sendo lícito que o plano estabeleça a produção de efeitos anteriores à homologação.

a) Apenas os itens I e II são verdadeiros.

b) Apenas os itens II e III são verdadeiros.

c) Apenas os itens I e III são verdadeiros.

d) Apenas os itens III e IV são verdadeiros.

e) Apenas os itens II e IV são verdadeiros.


